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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CONIMS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 167/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/2026 

 

OBJETO 

FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA E ELETRODOMÉSTICOS EM GERAL, PARA A ÁREA DA 

SAÚDE, DESTINADOS AO CONIMS, SUAS UNIDADES DESCENTRALIZADAS E AOS 

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES 

CONSTANTES NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO 

R$ 2.659.638,10 

 

DATA E HORA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 28 de julho de 2026 às 08:00 HORAS (horário de Brasília) 

 

LOCAL DE ACESSO 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor Preço por item 

 

 MODO DE DISPUTA 

Aberto 

 

Processo destinado à ampla participação, inclusive à participação de microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Lei 14.133/2021, Artigo 28, Inciso I 
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EDITAL DE LICITAÇÃO  

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 167/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/2026 

 

Torna-se público que o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CONIMS, pessoa jurídica  de 

direito público, inscrito no CNPJ sob n.º 00.136.858/0001-88, situado na Rua Afonso Pena, n.º 

1902, Bairro Anchieta, Pato Branco/PR, por intermédio do Setor de Licitações e Contratos, 

devidamente autorizado por seu Presidente Sr. Vilmar Schmoller, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sendo processado e julgado em   conformidade 

com as disposições deste edital e seus anexos, Lei n.º 14.133/2021,                 Resolução CONIMS n.º 

58/2023, n.º 60/2023, n.º 78/2023, n.º 005/2024, nº 07/2025 e Ato de Consórcio n.° 032/2026, 

Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações posteriores e demais legislações aplicáveis. 

O Fornecedor será selecionado com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

UNITÁRIO POR ITEM. 

Os trabalhos serão conduzidos por agente de contratação/pregoeiro, designado conforme Ato de 

Consórcio do CONIMS. O Edital e seus anexos poderão ser obtidos através dos endereços 

eletrônicos: www.portaldecompraspublicas.com.br e www.conims.com.br no link licitações. 

 

1. OBJETO 

1.1. Formação de registro de preços para aquisição parcelada de equipamentos de  informática 

e eletrodomésticos em geral, para a área da saúde, destinados ao CONIMS, suas unidades 

descentralizadas e aos municípios consorciados, de acordo com as condições e especificações 

constantes neste edital e seus anexos. 

1.2. Os produtos, objeto desta licitação estão divididos em itens conforme tabela constante no 

termo de Referência, podendo o licitante oferecer proposta para os itens de seu interesse. 

1.2.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no  Portal 

de Compras Públicas e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão as  últimas. 

 

2. DO ATENDIMENTO À LEI Nº 123/2006 

2.1.  Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e da Lei nº 14.133/2021, o presente 

certame será destinado à ampla concorrência, inclusive à participação de microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, porém sem a aplicação da 

reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte. 

2.2. Por se tratar o presente certame da aquisição de equipamentos de informática, o 

fracionamento por adoção de reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno 

porte poderá resultar no fornecimento de um mesmo item por fornecedores distintos, com 

marcas, modelos e características diversas, comprometendo a padronização tecnológica dos 

equipamentos, a compatibilidade entre os bens, a uniformidade da manutenção, da assistência 
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técnica, das garantias e do controle institucional. 

2.3. Além da perda da padronização, a divisão de cotas implicará aumento da complexidade 

administrativa da execução da Ata de Registro de Preços, em razão da necessidade de gestão 

simultânea de múltiplos fornecedores para um mesmo item, com duplicidade de procedimentos 

de emissão de solicitações de fornecimento, fiscalização contratual, conferência das entregas, 

controle de saldos da ata, acompanhamento de garantias e suporte técnico, comprometendo a 

eficiência administrativa e elevando os custos de gestão da contratação.  

2.4. Considerando que a presente contratação será executada mediante Ata de Registro de 

Preços, com fornecimento parcelado conforme as necessidades do CONIMS e dos Municípios 

Consorciados, e que a padronização dos equipamentos constitui medida indispensável para 

garantir a compatibilidade tecnológica, a eficiência operacional, a economicidade da gestão 

contratual e a adequada execução do objeto, opta-se, excepcionalmente, pela realização do 

certame em ampla concorrência, preservando-se, contudo, os demais benefícios assegurados às 

microempresas e empresas de pequeno porte conforme ressalva a Lei Complementar nº 

123/2006. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação e que estejam previamente credenciados no sistema Portal de 

Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) 

3.1.1. O acesso ao portal se dará por meio de chave de identificação e senha pessoal.  

3.2. O licitante responsabilizar-se-á exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por  terceiros. 

3.3. A não observância do disposto nos itens anteriores poderá ensejar desclassificação no  

momento da habilitação. 

3.4. Não poderão disputar esta licitação: 

3.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos. 

3.4.2. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, visto que o objeto a ser licitado não é 

considerado de alta complexidade ou de grande vulto, não trazendo prejuízos à competitividade 

do certame; 

3.4.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.4.4. Demais casos explicitados no art. 14º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

3.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do CONIMS ou com agente público que desempenhe função na 
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licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.4.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar do certame em decorrência de sanção que lhe foi imposta, o que será extendido ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

3.5. A sanção de impedimento de licitar/contratar com o poder público aplicada por Município 

consorciado se estende ao CONIMS, durante a vigência da ata decorrente deste processo, 

conforme artigo 48 da lei 14.133/21.  

 

4. DECLARAÇÕES 

4.1. Ao formalizar sua inscrição para participação no certame, através o Portal de 

Compras Públicas, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.1.1. Está ciente e concorda com as condições contidas neste edital e em seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para  atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis  trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.1.2. Atende aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório; 

4.1.3. Inexiste impedimento à sua habilitação e que comunicará a superveniência de ocorrência 

impeditiva; 

4.1.4. Manifesta ciência em relação a todas as informações e condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

4.1.5. Não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menores de 16 anos, salvo menores, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendizes, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.1.6. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.1.7. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.2.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
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do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 

ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. As declarações exigidas nos subitens acima serão consultadas no sistema Portal de Compras 

Públicas e a declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimentos sobre os termos deste Edital, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame, sob pena de não serem conhecidos. 

5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

5.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo e-mail licitacao@conims.pr.gov.br ou em campo próprio no portal de compras públicas. 

5.4. O pedido de impugnação deverá obrigatoriamente estar acompanhado de CPF ou RG,  em 

se tratando de pessoa física, e de CNPJ em se tratando de pessoa jurídica, bem como do 

respectivo ato constitutivo e procuração, com poderes especiais. 

5.5. O pregoeiro não se responsabiliza pelo não recebimento do email em virtude de problemas 

no servidor ou navegador, tanto do CONIMS quanto do  emissor, bem como do portal. 

5.6. Procedentes as razões da petição de impugnação contra o ato convocatório, das quais  

resultem alteração substancial do edital, será designada nova data para a realização do certame. 

5.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no  

certame. 

 

6. DO PREENCHIMENTO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

6.1. Os interessados em participar do certame poderão cadastrar suas propostas no 

prazo de 8 (oito) dias úteis, contados a partir da disponibilização no Portal de Compras 

Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br), a qual se dará em 15 de março de 

2026. 

6.2.  As propostas poderão ser anexadas no sistema até a data e horário de abertura da sessão 

pública. Após esse período o sistema automaticamente encerrará esta  etapa. 

6.3. O licitante deverá descrever resumidamente as especificações dos itens ofertados em  

campo próprio do sistema, conforme número de caracteres permitidos, contendo as informações 

de cada item conforme especificação do Termo de Referência, até a data e  horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.5. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional, com até  02 



Rua Afonso Pena, 1902 - Bairro Anchieta - Pato Branco/PR - CEP: 85.501-530 - Telefone: (46) 3313-3550 

www.conims.pr.gov.br - CNPJ: 00.136.858/0001-88 

 

 
  

(duas) casas decimais (0,00). 

6.6. Para fins de agilidade e economicidade dos recursos públicos, aqueles proponentes que 

oferecerem lances/propostas com mais de 2 (duas) casas decimais, terão suas propostas finais 

reajustadas, sem prévia consulta, sendo desconsiderado a 3ª (terceira) e demais casas 

decimais, sem arredondamento. 

6.7. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros  que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 120 (cento e cinte) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

6.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, em                             quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução, promovendo, quando requerido,                                sua substituição. 

6.11. A proposta apresentada deverá refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia 

de sua apresentação. 

6.12. Havendo discordância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,  e entre 

os valores expressos e por extenso, serão considerados estes últimos. 

6.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA ETAPA COMPETITIVA 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico na data de  28 de julho de 2026 a partir das 08:00 horas, horário de 

Brasília, pelo portal www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.2. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em 

campo próprio do sistema eletrônico. 

7.3. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações   no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus  decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

7.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de  

acesso. 
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7.4.1. Ressalta-se que este CONIMS, não é o provedor do sistema Portal de Compras Públicas, 

devendo o licitante entrar em contato através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data e hora marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido pelo Edital, desde que não haja 

comunicação do pregoeiro em contrário. 

7.6. Para o envio de lances no pregão eletrônico será adotado o MODO DE DISPUTA 

ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente                  por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do  valor 

consignado no registro. 

7.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário, com até 02 (duas) casas decimais 

(0,00). 

7.8.1. O vencedor será aquele que, no valor total do item, fechar com o menor valor.  

7.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não aceitos dois ou mais lances de mesmo 

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

7.10. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os 

lances de 1% (um por cento), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

7.11. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante. 

7.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.13. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração após o encerramento da fase de lances. 

7.14. O licitante poderá, uma única vez, solicitar a exclusão do seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. O pregoeiro imediatamente após o recebimento, via sistema, decidirá pela exclusão 

ou não do lance. 

7.15. O pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível à realização 

de eventual diligência. 

7.15.1. Realizada a diligência, o pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local 

onde será dado prosseguimento à sessão pública. 

7.16. O pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta    ou o 

lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, 

mediante comunicação eletrônica automática via sistema, com a retirada do certame do licitante, 

sem prejuízo do seu direito de defesa. 
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7.17. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízos dos atos realizados. 

7.18. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa 

aos participantes no chat da plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.19. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será      

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)  

minutos do período de duração da disputa. 

7.19.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.19.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a fase de disputa 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

7.19.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o sistema automaticamente permitirá 

que o pregoeiro, auxiliado pela equipe  de apoio, admita o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 

7.19.4. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

7.20. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará  e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

8. DA SOLICITAÇÃO, ANÁLISE E NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS AJUSTADAS 

8.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro solicitará aos 

fornecedores primeiros colocados, o envio das propostas ajustadas para fins de análise, 

julgamento e negociação. 

8.2. O prazo para envio das propostas ajustadas é de 2 (duas) horas contadas a partir 

da convocação.  

8.3. As propostas deverão ser preenchidas com o valor do último lance ofertado ou valor 

negociado, com o número do Resgistro ANVISA do produto, marca e quantidade da embalagem. 

Juntamente com as propostas, os fornecedores deverão enviar os Registros dos Produtos na 

ANVISA ou documento comprobatório de isenção dos mesmos. 

8.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, de ofício de forma fundamentada 

ou a partir de solicitação justificada feita no chat pelo licitante, antes do fim      do primeiro prazo. 

8.4.1. É facultado ao licitante encaminhar a documentação de habilitação juntamente com a 

proposta ajustada.  
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8.5. Na fase de análise das propostas poderá o pregoeiro negociar, com os fornecedores 

primeiros colocados, ajuste de valores que estejam em desacordo com o edital ou mesmo em 

razão de melhores vantagens. 

8.5.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido neste 

edital. 

8.5.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos   demais 

licitantes e será registrada no sistema. 

8.5.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie proposta readequada conforme negociação realizada, acompanhada, se for o caso, de 

documentos complementares. 

8.6. Após a análise, julgamento e negociações, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação das 

propostas. 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO  E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços 

razoáveis praticados no mercado, coerente com a execução do objeto ora licitado, aferido 

mediante a pesquisa de preços que instrui o processo administrativo pertinente a esta licitação. 

9.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.2.1. Contiver vícios insanáveis; 

9.2.2. Apresentar desconformidade com qualquer exigência deste Edital e seus anexos; 

9.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou se permanecerem acima do preço máximo definido para o 

registro de preços. 

9.3. Se houver indícios de que a proposta apresentada seja inexequível, o pregoeiro determinará 

ao licitante que comprove a exequibilidade, sob pena de desclassificação, podendo-se adotar, 

dentre outros, os seguintes procedimentos:  

9.3.1. Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

9.3.2. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com 

a iniciativa privada. 

9.3.3. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

9.4. A adequação da proposta na forma dos itens anteriores não poderá acarretar majoração de 

seu valor global. 

9.5. Se a proposta não for aceitável, ou for desclassificada, o pregoeiro examinará a 

subsequente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este  edital. 

9.6. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios previstos no 

art. 60, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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9.6.1. Persistindo o empate após aplicação dos critérios previstos no art. 60 da Lei Federal n° 

14.133 de 2021, será utilizado o sorteio como critério de desempate final. 

9.6.2. No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das mesmas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo– lhes validade e 

eficácia para fins de classificação. 

 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

10.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de lances, negociações, 

apresentação de propostas, análise, julgamento e aceite do item. 

10.2. Encerrada a etapa de análise, julgamento, negociação e aceite das propostas, o pregoeiro 

verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame quanto à existência de sanção que impeça a sua participação ou o futuro 

registro, podendo realizar consulta aos seguintes cadastros: 

10.2.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, não sendo obrigatório o 

cadastro do licitante neste sistema. 

10.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União, Consulta Licitantes 

Inidôneos – mantido pelo Tribunal de Contas da União e o Cadastro Nacional de Conden   ções 

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional 

de Justiça (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

10.2.3. Certidão Consolidada disponível no sítio do Tribunal de Contas da União - TCU (do 

Licitante e Sócio Majoritário) que abrange: 1. Tribunal de Contas da União-TCU (Licitantes 

Inidôneos); 2. Conselho Nacional de Justiça-CNJ: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 

Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; 3. Portal da Transparência: Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e Cadastro Nacional de Empresas Punidas. 

10.2.4. Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR 

(https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx). 

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das  empresas 

apontadas no Relatório. 

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, na forma dos artigos 14 e 160 da Lei 14.133/2021. 

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

10.4. Será considerado inabilitado, o licitante acerca do qual for constada a sanção de 

impedimento de licitar e/ou contratar aplicada pelo CONIMS, no prazo de sua duração e também 
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quando a mesma for aplicada pelos seus municípios consorciados, bem como   a sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar aplicada por qualquer ente público, 

enquanto perdurar sua vigência. 

10.5. A condição de ME/EPP será verificada pelo pregoeiro, mediante Declaração do 

Licitante, conforme anexo IV e se necessário poderá o pregoeiro solicitar o balanço patrimonial 

para aferir a receita bruta conforme a Lei nº 123/2006. 

10.6. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas, lances, julgamento, negociação e aceite das propostas. 

10.7. Toda a documentação de habilitação deverá ser encaminhada na forma prevista neste 

Edital, em formato digital, exclusivamente por meio do sistema Portal de Compras Públicas, 

preferencialmente na ordem numérica dos itens descritos neste Edital, de forma zipada, 

conforme convocação do pregoeiro.  

10.8. Os documentos de habilitação necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de executar o objeto da licitação serão os previstos nos itens 11, 12,              13 e 14. 

10.9. A documentação exigida para fins de habilitação de regularidade fiscal e trabalhista, 

poderá ser consultada pelo registro cadastral no SICAF. 

10.10. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre, e, sendo o caso, por ocasião da assinatura da ata de registro 

de preços, traduzidos por tradutor juramentado. 

10.11. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do  

sistema, em formato digital da via original ou cópia, no prazo de 02 (duas) horas, 

contado a partir da solicitação pelo pregoeiro. 

10.12. O prazo para envio dos documentos de habilitação poderá ser prorrogado por igual 

período, desde que solicitado pelo fornecedor de forma fundamentada. A solicitação deverá ser 

feita no chat pelo licitante, antes do fim                                          do prazo inicial. 

10.13. O pregoeiro poderá, de ofício, prorrogar o prazo de envio dos documentos diante de 

justificativa registrada no chat. 

10.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição                 ou a 

apresentação/inclusão de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

10.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

10.15. Fica autorizada, como faculdade, a verificação pelo pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos, inclusive públicos, e entidades emissores de certidões, o que constitui meio legal de 

prova, para fins de habilitação. 

10.16. Os documentos apresentados para a habilitação deverão: 
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10.16.1. Ser apresentados em nome do licitante, contendo o respectivo número de CNPJ. 

10.16.2. Quando o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar emitidos em nome 

da matriz. 

10.16.3. Quando o licitante for uma filial, todos os documentos deverão estar emitidos em nome 

da filial, salvo: 

a) aqueles que, por sua natureza ou por imposição legal, sejam emitidos exclusivamente em 

nome da matriz; ou 

b) documentos cuja validade se estenda a todos os estabelecimentos da empresa, hipótese em 

que o pregoeiro, de forma fundamentada, poderá aceitá-los no caso concreto. 

10.17. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para  fins de 

habilitação e classificação. 

10.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

11. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

11.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e- negocios/pt-

br/empreendedor; 

11.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

11.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

11.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

11.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
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consolidação respectiva. 

 

12. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

12.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica – CNPJ 

12.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de CERTIDÃO 

CONJUNTA DE DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

12.3. Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sede do 

licitante, quando houver inscrição. 

12.4. Prova de regularidade para com os débitos MUNICIPAIS, quando houver inscrição. 

12.5. Certificado de Regularidade de Situação com o FUNDO DE GARANTIA DE TEMPO DE     

SERVIÇOS (FGTS). 

12.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT. 

12.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

12.8. Serão aceitas como prova de regularidade para com o Fisco, certidões positivas com  efeito 

de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente 

garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

12.9. Conforme rege a Lei Complementar nº 155/2016, as microempresas e as empresas  de 

pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo quando houver irregularidade. 

12.9.1. Nos termos do art. 43 § 1.º da Lei Complementar n.º 155/2017, havendo alguma  

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de     05 

(cinco) dias úteis, a contar da declaração do proponente como vencedor, prorrogável por igual 

período, a critério do pregoeiro, para a regularização mediante pagamento ou parcelamento do 

débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito  de negativa. 

12.10. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 

direito à assinatura da ata de registro de preços, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

13. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO TÉCNICA DO LICITANTE 

13.1. Atestado de capacidade técnica, que comprove aptidão para o fornecimento dos itens, em 

características compatíveis com o objeto da presenta licitação, emitido, no mínimo, por 1 órgão 

público ou privado. 

13.2. Deverão ainda os licitantes enviar juntamente com os documentos de habilitação as 

declarações conforme anexos III, IV, V e VII. 
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14. DOCUMENTOS PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS ITENS 

14.1. Os documentos abaixo relacionados serão solicitados juntamente com a proposta ajustada 

e neles deverá constar o número do item a que se referem. 

14.2. Ficha técnica do produto e ou manual de instruções ou manual técnico operacional, em 

português ou traduzido. 

14.3. Termo de garantia dos equipamentos e produtos, de acordo com os fabricantes. 

 

15. DAS AMOSTRAS 

15.1.1. O pregoeiro e a equipe de apoio, se julgarem necessário, poderão solicitar apresentação  

de amostras dos produtos. 

15.1.2. As amostras deverão ser entregues na Sede CONIMS, à Rua Afonso Pena, 1902, Bairro 

Anchieta, Pato Branco/PR, CEP 85.501-530, no setor de Licitações e Contratos, em até 03                                       (três) 

dias úteis após a solicitação realizada pelo pregoeiro no chat da plataforma onde estará sendo 

processado o certame. 

15.1.3. Caso a amostra da primeira proponente seja reprovada, ou não seja apresentada no 

prazo estabelecido no subitem anterior, a proposta será desclassificada, sendo convocadas as 

proponentes remanescentes conforme a ordem de classificação. 

15.1.4. Todas as amostras deverão ser identificadas com o nome do produto, número do item     a 

que se refere e a razão social da empresa. 

15.1.5. As amostras apresentadas não serão devolvidas, ficando retidas para futuras 

comparações com os produtos a serem entregues. 

15.1.6. A avaliação das amostras será realizada pela equipe técnica do CONIMS, mediante 

atendimento de requisitos mínimos, conforme descritos no Anexo VI – Ficha de Avaliação. 

15.1.7. Os pareceres elaborados a partir dos resultados dos testes das amostras serão 

arquivados junto ao Setor de Licitações e poderão subsidiar avaliações dos materiais em 

processos futuros, compondo o cadastro de materiais. 

 

16. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

16.1. Poderá o pregoeiro, a título de diligência, se julgar necessário, solicitar ao licitante o envio 

de documentos complementares como: fotos, rótulos, imagens, notas fiscais e demais 

informativos conforme o caso. 

16.2. Poderá também o pregoeiro e equipe de apoio se julgarem necessário, solicitar 

comprovante de certificação do INMETRO dos equipamentos e produtos. 

 

17. DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL 

17.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas da habilitação ou 

inabilitação de licitantes, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 minutos concedidos posteriormente ao 
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término do aceite das propostas e novamente após a habilitação ou inabilitação dos licitantes, 

em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, 

ficando a autoridade competente do CONIMS autorizado a adjudicar o  objeto ao licitante 

declarado vencedor, caso não ocorra registros de intenção de recursos. 

17.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 

sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de abertura do prazo para 

apresentação do recurso. 

17.4. Os demais licitantes poderão apresentar suas contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias 

úteis, contados da data de abertura para apresentação das contrarrazões, tão logo se encerre o 

prazo para envio das peças recursais. 

17.5. O recurso, com efeito suspensivo, será dirigido ao Pregoeiro que poderá reconsiderar  sua 

decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo à autoridade 

competente do CONIMS, que deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados do recebimento dos autos. 

17.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento, 

os quais serão indicados de forma expressa na decisão. 

17.7. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

17.8. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio    

eletrônico via internet, no site: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

18. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

18.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade do CONIMS, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) Proceder a anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre  que 

presente ilegalidade insanável; 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

18.2. No caso de revogação do processo licitatório, o motivo determinante deverá ser resultante 

de fato superveniente, devidamente comprovado. 

18.3. Nos casos de nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

18.4. Nos casos de revogação e anulação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

interessados. 

18.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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19. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CADASTRO DE RESERVA 

19.1. Após a adjudicação e homologação do processo, o CONIMS formalizará a Ata de Registro 

de Preços, cuja minuta integra este Edital, anteriormente ao vencimento do prazo de validade 

da proposta final ajustada, bem como efetuará o respectivo Cadastro de Reserva dos demais 

licitantes conforme a ordem de classificação. 

19.2. A Ata de Registro de Preços será enviada ao licitante por e-mail devendo retornar assinada, 

no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, após a confirmação do recebimento                             do correio 

eletrônico pela licitante. 

19.3. O prazo a que se refere o item 19.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte, durante o seu transcurso, desde que por motivo devidamente 

justificado e aceito pela administração. 

19.4. Caso a proponente vencedora do certame se recusar a assinar a Ata ou houver 

cancelamento do registro de preços, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 

edital, o CONIMS convocará os demais licitantes do cadastro de reserva, conforme a ordem de 

classificação, observando: 

19.4.1. Os licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais  aos 

do adjudicatário (vencedor), ou os licitantes que mantiverem sua proposta original, seguindo a 

ordem de classificação. 

19.5. Para fins de cadastro de reserva, todos os proponentes classificados, poderão ser 

registrados conforme sua classificação no sistema interno de compras deste CONIMS. 

19.6.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva ocorrerá quando houver 

necessidade de formalização da sua Ata. 

19.7. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

20. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1. As despesas geradas em função do objeto ocorrerão por conta das dotações 

orçamentárias de números: 

02.001.10.302.0002.2.002.3.3.90.30.00.00.00.00 - fonte 076 e 

01.001.10.122.0001.2.001.3.3.90.30.00.00.00.00 - fonte 076 

 

21. DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. O resultado e demais atos do presente certame serão divulgados no endereço eletrônico 

www.conims.com.br, na aba licitações, bem como no portal eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, onde se processou o certame. 

21.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

o Consórcio não será, em caso algum, responsável por esses custos,  independentemente da 

condução do resultado do processo licitatório. 
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21.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

21.4. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 

pregoeiro. 

21.5. Os casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá, com base                                  na 

legislação vigente. 

21.6. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 

licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 

que o integram. 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia   do 

início e incluir–se–á o dia do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente no CONIMS. 

21.8. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 

aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 

afastamento de qualquer licitante. 

21.9. Quaisquer indícios de acordo, combinação, manipulação ou ajuste entre os licitantes,                                     a não 

efetivação da concorrência, a visível divisão de lotes ou itens, sob qualquer forma, ensejará na 

anulação/revogação do processo de licitação, sem prejuízos as penalidades previstas na 

legislação vigente. 

21.10. A comunicação entre o CONIMS e o Licitante participante, seja no âmbito da licitação 

seja em eventual processo administrativo apuratório de responsabilidade dela decorrente, 

realizar-se-á, preferencialmente, de forma eletrônica, cabendo ao Licitante manter seu e-mail 

de cadastro junto ao CONIMS atualizado, pois este será utilizado como ferramenta oficial de 

comunicação entre as partes. 

 

22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência. 

ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial. 

ANEXO III – Declaração de ciência aos termos da lei geral de proteção de dados – LGPD. 

ANEXO IV - Declaração complementar micro-empresa e empresa de pequeno porte. 

ANEXO V - Declaração de atendimento de proposta. 

ANEXO VI – Ficha de Avaliação do item. 

ANEXO VII - Ficha Cadastral do Fornecedor. 

ANEXO VIII - Minuta da Ata de Registro de Preços.  

Pato Branco/PR, 10 de julho de 2026. 

VILMAR SCHMOLLER 

PRESIDENTE DO CONIMS 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Formação de registro de preços para aquisição parcelada de equipamentos de  informática 

e eletrodomésticos em geral, para a área da saúde, destinados ao CONIMS, suas unidades 

descentralizadas e aos municípios consorciados, de acordo com as condições e especificações 

constantes neste edital e seus anexos. 

 

2. MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA  

2.1. As motivações e justificativas para elaboração deste processo se encontram no estudo 

técnico preliminar, anexo ao processo. 

 

3. QUANTITATIVOS, ESPECIFICAÇÕES E VALOR ESTIMADO DOS ITENS 

OBS: Todos os produtos/equipamentos/aparelhos que dependam de energia elétrica para o seu 

funcionamento ou alimentação deverão ser disponibilizados nas voltagens Bivolt, devido ao 

atendimentos dos municípios do Paraná onde se utiliza energia na voltagem 110 e os de Santa 

Catarina que utilizam 220. Todos os equipamentos devem ser novos, como também devem ser 

fornecidos todos os acessórios para a instalação e funcionamento dos mesmos. 

 

ITEM 
CÓDIGO 
CATMAT 

CÓDIGO 
CONIMS 

 DESCRITIVO APRES. 
QUANT.   
TOTAL 

VALO 
MÁXIMO 
UNITÁRIO 

VALOR 
MÁXIMO 

TOTAL 

1 608233 72021556834 

ADAPTADOR ETHERNET USB 3.0 GIGABYTE 
10/100/1000 - Adaptador de rede externo Full-
duplex, interface de entrada USB 3.0 e interface 
de saída RJ-45 fêmea, projetado para permitir a 
conexão de computadores e notebooks a redes 
cabeadas locais. Entrada: Conector USB Tipo-A 
padrão 3.0 SuperSpeed (retrocompatível com 
USB 2.0/1.1). Saída: 01 (uma) porta RJ-45 para 
cabo de rede de par trançado. Suporte a redes 
Gigabit com taxas de transferência de dados 
automáticas de 10/100/1000 Mbps 
(Autonegociação). Suporte a modos de 
transmissão Full Duplex (IEEE 802.3x) e Half 
Duplex. Suporte a recursos de economia de 
energia e suporte a Wake-on-LAN (WOL). 
Operação automática no modo Plug and Play 
(auto-instalação de drivers nos sistemas 
operacionais homologados). Compatibilidade 
nativa ou via driver com os sistemas operacionais 
Windows (10/11), MacOS e distribuições Linux 
atuais. Acabamento externo em material 
termoplástico de alta resistência ou alumínio. 
Equipamento leve e compacto, ideal para 
mobilidade. Garantia mínima de fábrica de 12 

Un   26 73,37 1.907,62 
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(doze) meses contra defeitos de fabricação. 
(Referência: Adaptador Exbom UL-1200). 

2 449734 72021556835 

Caixa de som multimídia, para computador. 
Conexão por cabo USB. Potência entre 5 a 12w. 
Dimensões aproximadas 9x7x8cm (Tolerância de 
1cm para mais ou para menos).  

Par 15 35 525,00 

3 451757 72021554866 
Computador 8,0 gb Ram - HD SSD 240 Gb - 
Monitor 21,5 com suporte ajustável e altura - 
sistema operacional windows 10 ou superior. 

Un   52 2795 145.340,00 

4 451757 72021556836 

Computador de mesa completo: Gabinete 
padrão desktop compatível com os componentes 
especificados; Processador com no mínimo 8 
(oito) núcleos físicos e 8 (oito) threads, 
frequência de 4.70 GHz e memória cache mínima 
de 12 MB;  Memória RAM mínima de 8 GB padrão 
DDR4; Unidade de armazenamento SSD de alta 
velocidade com capacidade mínima de 512 GB; 
Placa-mãe compatível com o  processador 
ofertado, contendo no mínimo 4 (quatro) slots de 
memória DDR4, permitindo futura expansão; 
Fonte de alimentação compatível com toda a 
configuração ofertada, com potência mínima 
500w adequada ao funcionamento pleno do 
equipamento, auto volt duas voltagens 
automático e compatível com a rede elétrica 
nacional; Saídas de vídeo HDMI e VGA integradas 
ou dedicadas; Mínimo de 6 (seis) portas USB; 
Entrada RJ-45 para conexão de rede/internet; 
Saída de áudio padrão; Sistema operacional 
Microsoft Windows 11 original, licenciado e pré-
instalado; Pacote Microsoft Office original, 
licenciado e instalado; Equipamento deverá 
acompanhar cabos de alimentação e demais 
acessórios necessários para pleno 
funcionamento. Monitor LED de 21.5" com 
resolução Full HD 1920x1080. Acessórios 
inclusos: mouse, teclado, manual de instruções e 
cabos. 

Un   45 4013,52 180.608,40 

5 633524 72021556837 

Dispositivo portátil de gravação inteligente de 
áudio, em sua versão mais recente disponível no 
mercado, com integração a plataforma de 
inteligência artificial, equivalente ou superior ao 
padrão tecnológico de dispositivos como plaud 
note pro, dotado de no mínimo 4 microfones com 
processamento dedicado de voz, capaz de 
realizar captação em ambientes de reunião com 
múltiplos participantes em raio mínimo de 5 
metros, com armazenamento interno mínimo de 
64gb, autonomia de bateria mínima de 30 horas 
de gravação contínua, conectividade sem fio 
(bluetooth e wi-fi), integração com aplicativo 
próprio mobile e/ou web, e funcionalidades de 
transcrição automática, identificação de falantes 
e geração de documentos estruturados, tais 
como atas, resumos e listas de encaminhamento. 

Un   15 1484,3 22.264,50 
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deve acompanhar acessórios necessários ao 
funcionamento, como capa protetora, sistema de 
fixação magnética e cabo de carregamento e 
transferência de dados. (Referência Plaud Note 
Pro ou superior)   

6 635839 72021556838 

EXTENSOR DE TELA - Extensor para Monitor e 
Laptop, Monitor De Computador Portátil De 15,6 
Polegadas, Monitor De Computador Portátil 
Giratório Para Laptop Pc Phone, Plug And Play, 
Conectado Com Type-C/Hdmi.D Monitor Móvel: 
Os Cabos Typec E Hdmi Incluídos Na Embalagem! 
Monitor Móvel De 15,6". Monitor Portátil 
Externo Versátil Com Suporte Amovível Que 
Funciona Independentemente Com Um Ângulo 
De Expansão Máximo De 360 Graus.Modo -
Spelho: Ao Conectar o Monitor Portátil Ao 
Computador, Pode Escolher O Modo Espelho 
Quando Estiver Apresentando Em Uma 
Conferência Ou Ensino, o Monitor É Equivalente 
A Um Projetor Neste Momento. Modo Monitor: 
É Um Monitor Portátilplug-And-Play Que 
Transforma Seu Laptop Em Duas Telas. Cada Tela 
Pode Funcionar De Forma Independente. 
Construa Rapidamente Um Estijdio Móvel Para 
Trabalho Diário Pessoal, Melhore A Eficiência Do 
Trabalho Em Até 50% 

Un   15 680 10.200,00 

7 231322 72021554865 

FONTE INJETORA PoE 48V - Deve conter 
voltagem de saída de 48VDC @ 0.65A, porta Lan 
Gigabit e tensão Nominal: 100-240VAC @ 
50/60Hz, entrega de até 30W equivalente ao 
padrão POE+ e pode ser usado para alimentar 
Aps Unifi U7-Pro. 

Un   26 166,05 4.317,30 

8 394802 72021556839 
HDD - Interface: SATA de 6 Gb/s, capacidade de 
1 TB, RPM 7.200, buffer 64MB, formato 3,5", taxa 
de transferência de 6Gb/s.  

Un   15 529,55 7.943,25 

9 457598 72021556840 
HDD - Interface: SATA de 6 Gb/s, capacidade de 
4 TB, RPM 7.200, buffer 64MB, formato 3,5", taxa 
de transferência de 6Gb/s.  

Un   15 1099 16.485,00 

10 470799 72021554853 

Impressora Laser com as seguintes 
especificações mínimas: padrão de cor 
monocromático, resolução de 1200 x 1200 DPI; 
velocidade de 35 páginas por minuto PPM; 
tamanho de papel A5, A4, Carta e Ofício; 
capacidade de entrada de 200 páginas; ciclo 
mensal de 50.000 páginas; interface USB; 
permitir compartilhamento por meio de rede 
10/100/100 ethernet e Wifi 802.11 b/g/n; 
suportar frente e verso automático; 110 V, deve 
estar em linha de produção pelo fabricante. 
Garantia mínima de 12 meses. 

Un   24 1894,48 45.467,52 
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11 470799 72021556841 

Impressora Laser monocromática com as 
seguintes especificações mínimas: com 
velocidade de impressão minima de 40 ppm 
(pontos por minuto) em A4; com resolução de 
impressão (1200 x 1200)DPI; com ciclo de 
trabalho (mensal, A4) 80000 páginas; com 
velocidade do processador de no mínimo 1200 
Mhz; com bandeja de papel standard/entrada 
com capacidade de 250 folhas e até 100 na 
bandeja manual; Suporte a impressão duplex 
padrão; tamanho de midia suportados: A4,carta, 
oficio, executivo, cartões-postais; com fonte de 
alimentação interna; com conectividade padrão 
USB 2.0 alta velocidade; com USB ,conectividade 
10/100/1000BASE-T;802.11b/g/n/ 2.4/5 Ghz Wi-
Fi radio + bluetooth 802.3az(EEE) e incluso cabo 
de energia com tomada padrão NBR14136. Com 
garantia de no mínimo 12 meses e manual/folder 
de instruções/operações 

Un   43 1896,24 81.538,32 

12 470799 72021556842 

Impressora multifuncional laser 
monocromática, com funções de impressão, 
cópia e digitalização, velocidade mínima de 38 
ppm, impressão duplex automática, alimentador 
automático de documentos (ADF), conexão USB, 
Ethernet e Wi-Fi, resolução mínima de 1200 x 
1200 dpi, compatível com sistema operacional 
Windows 10/11. Garantia mínima de 12 meses. 

Un   37 1894,48 70.095,76 

13 470799 72021554854 

Impressora laser, com impressão 
monocromática, memória mínima de 16 MB, 
resolução mínima de 600 x 600, velocidade de 30 
PPM, capacidade de 100 páginas, ciclo de 
impressão de 25.000 páginas, interface USB e 
Rede RJ45, frente e verso automático, garantia 
mínima de 12 (doze) meses. 

Un   22 1428,75 31.432,50 

14 470799 72021554867 

Impressora Monocromática Laser/Led mínimo 
de 30 páginas por minuto (PPS). Velocidade do 
processador: 350MHz. Memória: 128 MB. Painel 
de controle: LCD de 2 linhas. Impressão em rede. 
Impressão sem fio. Bandeja de entrada de papel: 
250 Páginas. Bandeja multiuso: 1 Páginas. 
Bandeja de saída de papel: 150 Páginas. Tipos de 
mídia: Simples, Grosso, Transparência, Cartão, 
Etiqueta. 

Un   20 1685,5 33.710,00 

15 630635 72021554860 

Impressora multifuncional, tipo da impressão a 
laser, com recursos de manuseio de papel, 
bandeja com capacidade mínima de 250 folhas, 
velocidade de impressão: entre 33 a 38 ppm, 
Interface de conexão padrão, Wirelles e rede 
cabeada(ethernet) para compartilhamento com 
vários usuários, com frente e verso automático 
em todas as funções: impressão, cópia, 
digitalização e Email, com painel touchscreen. 
Bivolt 

Un   21 1950 40.950,00 
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16 323270 72021556583 

Leitor biométrico para captura de impressão 
digital, com sensor óptico de 500 DPI, área de 
captura de prisma de vidro de 16 x 18 mm, 
interface USB 2.0 (Tipo A) Plug & Play, 256 níveis 
de escala de cinza 8 bits, ativação automática de 
leitura (Auto-On), tempo de captura menor que 
400 ms, tensão de alimentação 5V através de 
conexão USB, sem necessidade de fonte de 
alimentação, compatível com sistemas 
operacionais Windows e Linux, destinado à 
autenticação e validação biométrica de usuários. 
Marca: Nitgen. Modelo: Hamster DX HFDU06. 

Un   400 660 264.000,00 

17 636086 72021556843 

Leitor Código de Barras: Características: - 
Dimensões com fio: 16,5 cm. A x 6,6 cm. L x 9,9 
cm. D; - Cabo USB; - Base: 7,1 cm. A x 9,4 cm. L x 
12,2 cm. D. - Peso: 161,6 g - Tensão de Entrada: 
4,5 a 5,5 VDC Host Alimentado; - Corrente: 
Nominal; (5,0V) 250 mA (típico) e 150 mA 
(inativo).; - Cor: Preto; - Indicador: LEDs de boa 
codificação; LEDs traseiros; sinal sonoro (tom e 
volume ajustáveis) - Tolerância de Movimento: 
Até 13 cm. por segundo para 13 mil UPC; - 
Velocidade de Swipe: Até 76,2 cm por segundo 
para 13 mil; - Fonte de Luz: Padrão de Mira -  
Linear 624nm LED Âmbar; - Iluminação: 645nm 
LEDs super-vermelhos; - Campo de Visão do 
Leitor de Imagem: 32,8° A x 24,8° V Nominal; - 
Sensor de Imagem: 640 x 480 pixels; - Impressão 
Mínima Contraste: 25% de diferença refletiva 
mínima; - Tolerância de Inclinação/ 
Altura/Rolagem: +/- 65°; +/- 65°; 0-360°; - 
Resolução de Elemento Mínimo: Código 39 - 4,0 
mil; Código 128 - 4,0 mil; Matriz de Dados - 6,0 
mil; Código QR - 6,7 mil 

Un   15 315,91 4.738,65 

18 637211 72021556844 

Microcomputador de mesa com as seguintes 
especificações mínimas: 1) Processador gráfico 
integrado, número de núcleos 6, número de 
performance-cores 6, número de threads 12, 
frequência turbo max 4.40 GHz, frequência base 
do performance-core 2.50 GHz, cache 18 MB, 
cache L2 total 7.5 MB, potência básica do 
processador 65 W, tipos de memória Up to DDR5 
4800 MT/s, Up to DDR4 3200 MT/s, frequência da 
base gráfica 300 Mhz máxima frequência 
dinâmica da placa gráfica 1.45 Ghz; 2) Placa mãe 
Socket LGA1700 4 x DIMM, máx. 128 
GB,DDR433(OC)/5066(OC)/5000(OC)/4800(OC)/
460(OC)/4400(OC)/4266(OC)/4000(OC)/3733(O
C)/3600(OC)/3466(OC)/3400(OC)/3333(OC)/320
0/30 00/2933/2800/2666/2400/2133, memória 
não ECC, 1 x DisplayPort 2 x portas HDMI Slots de 
expansão: 1 x slot PCIe 4.0 x16 (suporta o 
modox4), 2 x slot PCIe 4.0 x16 (suporta o modo 
x1), Armazenamento: Total suporta 2 slots M.2 e 
6 portas SATA 6 GB/s Ethernet: 1 x Ethernet 
Realtek 2.5GB, USB: USB traseiro (total de 6 

Un   185 3469,99 641.948,15 
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portas) 2 x portas USB 3.2 Gen 2 (2 x Tipo A) 4 x 
portas USB 2.0 (4 x tipo A) USB frontal (total de 
10 portas) 2 x conectores USB 3.2 Gen 1 
suportam 4 adicionais portas USB 3.2 Gen 1 2 
conectores USB 3.2 Gen 1 (suporta USB TypeC ) 2 
conectores USB 2.0 suportam 4 portas USB 2.0 
adicionais Áudio: Realtek 7.1 Surround Portas de 
E/S do painel traseiro: 2 x portas USB 3.2 Gen 2 (2 
x Tipo-A), 4 x portas USB 2.0 (4 x Tipo-A) 1 x 
displayport 2 x portas HDMI, 1 x porta Realtek 
2.5Gb ethernet 3 x áudio conectores 1 porta 
combinada de teclado/mouse PS/2 2 conectores 
USB 3.2 Gen 1 compatíveis 4 portas adicionais 
USB 3.2 Gen 1, 2 conectores USB 3.2 Gen 1 
(suporta USB Type-C), 2 x Conectores USB 2.0 
suportam 4 portas USB 2.0 adicionais; 3) 
Memória ram: 1 (uma) memória16GB DDR4 com 
as seguintes especificações mínimas: com 
velocidade 3200 MHz; cor predominate preta; 
com certificação emitida pelo fabricante da 
memória; com dissipador de calor de perfil baixo, 
latencia CL16; com garantia de 1 ano; 4) 1 (um) 
HD SSD (Hard Disk) com as seguintes 
especificações mínimas: com capacidade de 500 
GB M.2 Tipo 2280, PCIE NVMe Gen3, 
Performance de 1900 MB/s e Gravação de 950 
MB/s, garantia 1 ano; (contendo marca, modelo 
e folder com especificação técnica); 5) 1 (um) 
monitor LED IPS FULL HD Widescreem 21.5" com 
as seguintes especificações mínimas: com 
resolução (1920 x 1080) pixel (FULL HD); com tela 
anti-reflexo; com tempo de resposta: 5 ms; com 
suporte de cores minimo 16.7 M; com entrada de 
sinal minimas; 1 (uma) porta VGA, 1 (uma) porta 
HDMI; com fonte de alimentação (100-240) VAC, 
(50/60) Hz, com base ajustável de altura, ângulo 
e giro, podendo o monitor ficar na posição 
vertical ou horizontal na cor preta, cabo de 
alimentação padrão brasileiro, cabo hdmi de no 
minimo 1,8 m de comprimento; contendo marca 
e modelo; com garantia mínima de 1 ano; 6) 
Gabinete: tamanho: Mid Tower, suporte para 
placas-mãe: ATX, Micro ATX e Mini ITX Materiais: 
Aço SPCC de 0.5mm, vidro temperado e plástico 
ABS, slots de expansão PCI:7, baia de discos: 2 
(duas) 2.5", 2 (duas) 3.5", conexões do painel 
frontal: 1 (uma) USB 3.0 2 (duas) USB 2.0, 1(um) 
conector de áudio, suporte para fans: topo: 2 
(dois) 120mm, frente: 3 (três) 120mm ou 3 (três) 
140mm, espaço máximo livre: comprimento de 
placa de vídeo: 340mm; 7) Fonte de alimentação 
para microcomputador atx com as seguintes 
especificações mínimas: potência contínua de 
500 watts; 8) Mouse óptico USB contendo: 3 
botões com scroll macio resolução mínima: 800 
dpi, design ergonômico, compatível com: 
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Windows, XP, 7,10 / MacOS x 9.0 ou Superior; 9) 
Teclado para microcomputador; padrão USB com 
teclas de função na posição vertical, disposição 
das teclas padrão ABNT2 em português contendo 
teclas de atalho multimídia e Internet e-mail e 
navegador, mínimo de 111 teclas, com conector 
USB, na cor preta, teclas Windows logo (acesso 
ao menu iniciar) e aplicação (acesso ao menu 
deatalhos equivalente ao botão direito do 
mouse). LED indicador de teclado numérico 
habilitado, LED indicador de tecla Caps Lock 
pressionada, regulagem de altura e inclinação do 
teclado.No caso de fornecimento de teclas de 
desligamento, hibernação e espera, as mesmas 
devem vir na parte superior do teclado. A 
impressão sobre as teclas deverá ser do tipo 
permanente, não podendo apresentar desgaste 
por abrasão ou uso prolongado; 10) Caixa de som 
para CPU com as seguintes especificações 
mínimas: com potência 2 x 5 W (RMS); com 
resposta de frequência de (20 - 20000)Hz; com 
conexão USB; com P2 3.5 mm; com potência 1 W; 
com tensão 12V; com canal de reprodução 
stereo; 11) Filtro de linha para surtos e 
contenções de ruídos com as seguintes 
especificações mínimas: material de nao 
propagação à chamas; chave liga/desliga; com 
potência máxima de operação 1.270W (127VAC) 
e 2.200W (220 VAC); tensão 127/220V; corrente 
máxima 10A; tecnologia de proteção de 
sobrecarga e curto-circuito: varistor ou fusível 
externo 05 plugues norma NBR 14136 com 
disposição em diagonal; cabo mínimo de 1,50 m 
de comprimento; com indicador luminoso de 
funcionamento; 12) Mouse pad ergonômico com 
apoio em gel, preto, dimensões aproximadas 
(230 x 190 x 22)mm, confeccionado com material 
maleável; 13) Microsoft Windows 11 Professional 
(original). Com garantia de no mínimo 12 meses 
e manual/folder de instruções/operações 

19 635155 72021556845 

MINI ADAPTADOR DE REDE SEM FIO (WI-FI) USB 
- Formato ultra-compacto tipo nano ou mini. 
Interface de conexão em conector USB Tipo-A 
padrão 3.0 SuperSpeed. Operação em tecnologia 
Dual Band simultânea nas bandas de frequência 
de 2.4 GHz e 5 GHz. Compatibilidade obrigatória 
com os padrões de comunicação IEEE 802.11ac 
(Wi-Fi 5), IEEE 802.11n, IEEE 802.11g e IEEE 
802.11b. Taxa de transmissão nominal de dados 
combinada de no mínimo 1300 Mbps, sendo 
segmentada em até 400 Mbps na frequência de 
2.4 GHz e até 867 Mbps na frequência de 5 GHz. 
Suporte integrado a mecanismos de segurança 
de rede sem fio e protocolos de criptografia WPA, 
WPA2, WPA-PSK e WPA2-PSK. Compatibilidade 
com os sistemas operacionais Windows 10, 

Un   26 50 1.300,00 
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Windows 11 e distribuições Linux atuais, com 
operação em modo Plug and Play ou mediante 
fornecimento de drivers oficiais pelo fabricante. 
Garantia mínima de fábrica de 12 (doze) meses. 
(Referência: Adaptador wireless AW162). 

20 626903 72021554852 

Nobreak com estabilizador (para 
computador/impressora): Potência nominal 
1200 VA. Tensão de Entrada: 115/220 V. Tensão 
de Saída: 115 V. Autonomia: 90 minutos. Tipo de 
bateria: Bateria selada VRLA. Frequência 50/60 
Hz. Idioma: Português. Corrente Nominal: 10,4 A. 
Tensão Barramento (CC): 24 Vcc. Corrente 
Baterias: 7 Ah. Tomada padrão NBR 14136. 
Invólucro Metálico. Cor estrutura: Preto. 

Un   78 563,99 43.991,22 

21 451757 72021554861 

NOTEBOOK - Garantia mínima de 1 ano contada 
a partir da data do aceite definitivo da nota fiscal: 
Tela 15.6 polegadas com resolução mínima de 
1366x768; Memória RAM DDR4 de 8 GB; SSD de 
256 GB; Processador Intel I5 de 10ª geração ou 
superior; Microsoft® Windows 11 Professional 64 
bits, idioma português (Brasil) instalado em 
fábrica com software de recovery, bateria de no 
mínimo 2200mAh; deve conter pelo menos: 2x 
USB 2.0, 1x USB 3.0, 1x Headphone-out & Audio-
in Combo Jack, 1x HDMI, 1xRJ45. Microsoft® 
Windows 11 Professional 64 bits, original, ativo, 
instalado, com serial entregue em nota fiscal 
relacionado com o endereço de máquina no qual 
foi instalado. PACOTE OFFICE: Microsoft Office 
2021 ou superior, versão Pro Plus, compatível 
com plataformas de 32 e 64 bits, a licença deverá 
incluir o pacote completo com os seguintes 
aplicativos: Word (processamento de textos), 
Excel (planilhas eletrônicas), PowerPoint 
(apresentações), Access (banco de dados), 
Publisher (criação de publicações), OneNote 
(anotações). apenas produtos com licença 
vitalícia, original, ativo, instalado, com serial 
entregue em nota fiscal relacionado com o 
endereço de máquina no qual foi instalado. 
Garantia mínima de 1 ano contada a partir da 
data do aceite definitivo da nota fiscal. 

Un   46 3689,78 169.729,88 

22 451757   

NOTEBOOK caracteristicas mínimas: Processador 
mínimo de core i3 ou equivalente/superior - 1.2 
ghz até 4 ghz com Boost ou superior; 10mb de 
cache ou superior; hexa core; - memória mínima 
8gb Ddr4; - armazenamento ssd de 240 gb a 512 
gb; - Portas 3 (três) usb (podendo ser do tipo a e 
C) / 1hdmi/ wi-fi/ 1rj45 (a entrada rj45 pode ser 
por um adaptador usb); tela hd a partir de14"; 
resolução mínima full hd (1920 x 1080); 
antirreflexo; webcam integrada com microfone; - 
Sistema operacional mínimo windows 11 pro 
Versão atualizada; pacote office com Licenças de 
ativação, versão instalada 32 ou 64bits; - wifi 

Un   15 3689,78 55.346,70 
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802.11ax (wi-fi 6) / bluetooth Versão 5.1; - mouse 
touchpad; - teclado em Português; padrão abnt2. 

23 451757   

Notebook com as seguintes especificações 
mínimas: com processador que contenha quatro 
núcleos de processamento (físico); com 
frequência: 2,40 GHz a 4,70 GHz, 6MB cache; com 
memória RAM de 8GB DDR4 (original) de fábrica 
- Frequência de 2400 MHz; com capacidade de 
armazenamento HD 512GB SSD PCIe 3.0 x 2 
NVMe (M.2 2280); com tela 15.6” LED HD 1366 x 
768, proporção: 16:9, com placa gráfica com 
memória compartilhada; rede Compatível com 
IEEE 02.11a/b/g/n/AC; com teclado Português do 
Brasil padrão ABNT 2; com teclado numérico 
dedicado e botão liga/desliga; com Microsoft 
Windows 10 Professional 64-bit (original). Com 
garantia de no mínimo 12 meses e manual/folder 
de instruções/operações. 

Un   44 3817,22 167.957,68 

24 451757 72021554855 

Notebook: 14 polegadas, contendo: processador 
com 2 núcleos e 4threads, cache de 3mb e 2,40 
Ghz, 8 GB memória RAM, DDR4 e SSD de 512GB, 
com bateria de 2 células. 

Un   20 3689,78 73.795,60 

25 344733 72021556857 

Rotulador Eletrônico Portátil — Especificação 
Técnica Mínima Rotulador eletrônico portátil 
com dimensões aproximadas de 12,5 cm (L) x 25 
cm (P) x 9,4 cm (A), compatível com fitas dos 
tipos: laminada, não laminada, laminada padrão, 
ID flexível, adesivo extraforte, fita têxtil 
termocolante, livre de ácido, inviolável, 
termorretrátil e estêncil. O equipamento deverá 
suportar mídias com largura mínima de 3,5 mm e 
máxima de 24 mm, utilizando consumíveis em 
formato de cartucho com mídia contínua. Deverá 
possuir compatibilidade com fitas das famílias 
HGe, TZe, HSe e STe, nas larguras de 3,5 mm, 6 
mm, 9 mm, 12 mm, 18 mm e 24 mm. Deverá 
acompanhar fonte de alimentação 12 V CC 2A 
(modelo AD-E001 ou equivalente), com suporte a 
alimentação automática bivolt, bem como opção 
de utilização por bateria recarregável e 
substituível. A interface do equipamento deverá 
possuir: teclado QWERTY com, no mínimo, 46 
teclas; teclas dedicadas para aplicações de 
etiquetas, incluindo identificação geral, espelhos 
de tomadas, identificação de cabos, bandeirolas 
para cabos, patch panel, punch block, códigos de 
barras e serialização; teclas de função para 
operações de menu, exclusão, impressão, 
navegação, pré-visualização, estilo e 
armazenamento de arquivos; display LCD com 
iluminação de fundo. O equipamento deverá 
possuir recursos de segurança para comunicação 
sem fio compatíveis com os protocolos WEP 
64/128 bits, WPA/WPA2-PSK, Enterprise 802.1x, 
LEAP, EAP-FAST, PEAP, EAP-TLS e EAP-TTLS. 

Un   15 413,68 6.205,20 
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Deverá possuir interfaces de comunicação 
compatíveis com: USB 2.0 Full Speed; 

26 625872 72021556856 

SWITCH GERENCIAVEL - Aparelho de 
gerenciamento centralizado de rede corporativa 
integrado tipo console de segurança "tudo-em-
um". O equipamento deve integrar nativamente 
as funções de Gateway de Segurança 
(Firewall/Roteador), Switch Gerenciável com 
alimentação PoE, Gravador de Vídeo em Rede 
(NVR) e Servidor de Gerenciamento de 
Dispositivos. Interface de rede composta por no 
mínimo 8 (oito) portas RJ45 LAN Gigabit 
Ethernet (10/100/1000 Mbps), sendo 
obrigatoriamente no mínimo 2 (duas) portas com 
suporte a padrão PoE+ (IEEE 802.3at) e 6 (seis) 
portas com suporte a padrão PoE (IEEE 802.3af), 
com orçamento total de potência PoE de no 
mínimo 130W. Conectividade de alta velocidade 
(WAN/LAN) contendo no mínimo 1 (uma) porta 
RJ45 WAN de 2.5 Gbps, 1 (uma) porta SFP+ WAN 
de 10 Gbps e 1 (uma) porta SFP+ LAN de 10 Gbps. 
Desempenho de Firewall com suporte a inspeção 
profunda de pacotes (DPI), sistema de detecção 
e prevenção de intrusões (IDS/IPS) com taxa de 
transferência (throughput) de no mínimo 3.5 
Gbps. Hardware interno dotado de processador 
Quad-Core de no mínimo 1.7 GHz, memória RAM 
mínima de 4 GB, armazenamento interno 
integrado do tipo eMMC de no mínimo 16 GB e 
baia integrada para expansão de armazenamento 
via Disco Rígido (HDD) de 3.5" SATA para a função 
de videovigilância. Armazenamento de 128 GB 
SSD (Integrado). Painel frontal com tela de toque 
(touchscreen) colorida de no mínimo 1.3" para 
exibição de status, diagnósticos e gerenciamento 
rápido. Estrutura física projetada para fixação em 
rack padrão de 19 polegadas, ocupando a altura 
de 1U, com fonte de alimentação interna bivolt 
automática integrada e suporte a sistema de 
redundância de energia. Garantia mínima de 
fábrica de 12 (doze) meses. (Referência: Ubiquiti 
UniFi Dream Machine Special Edition - UDM-SE). 

Un   15 558,48 8.377,20 

27 626881 72021554864 

SWITCH GERENCIAVEL - Deve conter 48 portas 
gigabit RJ 45 e 4 slots SFP, ter capacidade de 
gerenciamento e acesso via interface web, CLI ou 
SNMP para gerenciamento remoto e capacidade 
de configurar Vlans, podendo trabalhar em POE 
permitindo que o switch forneça energia através 
do cabo Ethernet, capacidade de comutação em 
padrões aceitáveis para redes de grande porte, 
suporte a protocolos de redundância, como STP 
(Spanning Tree Protocol) e LACP (Link 
Aggregation Control Protocol), para garantir a 
continuidade da rede, autenticação RADIUS, ACLs 
(Listas de Controle de Acesso), segurança contra 

Un   34 2843,58 96.681,72 
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ataques DDoS e VLANs privada e garantia mínima 
de 1 ano contada a partir da data do aceite 
definitivo da nota fiscal 

28 624343 72021556855 

SWITCH GIGABIT COM 16 PORTAS - Interface 
composta por 16 (dezesseis) portas RJ45 com 
velocidade Gigabit Ethernet (10/100/1000 Mbps) 
com suporte a Autonegociação e Auto 
MDI/MDIX. Desempenho com capacidade de 
comutação (Switching Capacity) de no mínimo 32 
Gbps e taxa de encaminhamento de pacotes de 
no mínimo 23,8 Mpps. Tabela de endereços MAC 
com capacidade mínima para 8.000 (8K) registros 
e suporte a quadros jumbo (Jumbo Frame) de no 
mínimo 10 KB. Recursos de gerenciamento e 
camada 2 obrigatórios: suporte a redes virtuais 
(VLAN baseada em MTU, Porta e Tag 802.1Q), 
suporte a Qualidade de Serviço (QoS baseada em 
Porta e Prioridade 802.1p/DSCP com 4 filas de 
prioridade), monitoramento de rede através de 
Espelhamento de Porta (Port Mirroring), 
Diagnóstico de Cabo e Estatísticas de Tráfego. 
Recursos de segurança que incluam Prevenção 
de Loop (Loop Prevention) e IGMP Snooping 
(v1/v2/v3) para otimização de tráfego multicast. 
Interface de configuração facilitada via utilitário 
de configuração baseado em sistema Web 
(navegador) ou software proprietário. Estrutura 
física metálica projetada para instalação em 
mesa ou fixação em rack padrão de 19 polegadas 
(ocupando a altura máxima de 1U), com fonte de 
alimentação interna bivolt automática integrada. 
Tecnologia de eficiência energética integrada 
para redução do consumo de eletricidade 
baseado no status do link. Garantia mínima de 
fábrica de 12 (doze) meses. (Referência: TP-Link 
TL-SG1016DE). 

Un   15 628,22 9.423,30 

29 637293 72021556854 

SWITCH GIGABIT COM 24 PORTAS - Interface 
composta por 24 (vinte e quatro) portas RJ45 
com velocidade Gigabit Ethernet (10/100/1000 
Mbps) com suporte a Autonegociação e Auto 
MDI/MDIX em todas as portas. Desempenho com 
capacidade de comutação (Switching Capacity) 
de no mínimo 48 Gbps e taxa de 
encaminhamento de pacotes de no mínimo 35,7 
Mpps. Tabela de endereços MAC com capacidade 
mínima para 8.000 (8K) registros. Arquitetura de 
encaminhamento do tipo Store-and-Forward e 
suporte a quadros jumbo (Jumbo Frame) de no 
mínimo 10 KB. Equipamento dotado de 
tecnologia de eficiência energética (padrão 
Green Ethernet) para redução do consumo de 
eletricidade baseado no status do link e 
comprimento do cabo de rede detectado. 
Estrutura física metálica compacta projetada 
para instalação versátil em mesa, parede ou 
fixação em rack padrão através de suportes de 

Un   15 596,67 8.950,05 
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montagem inclusos. Sistema de refrigeração 
passiva sem ventoinhas (Fanless) para operação 
totalmente silenciosa com emissão zero de 
ruídos acústicos. Fonte de alimentação interna 
bivolt automática integrada (100-240V, 
50/60Hz). Garantia mínima de fábrica de 12 
(doze) meses. (Referência: TP-Link TL-SG1024D). 

30 626906 72021556853 

SWITCH GIGABIT COM 8 PORTAS - Interface 
composta por 8 (oito) portas RJ45 com 
velocidade Gigabit Ethernet (10/100/1000 Mbps) 
com suporte a Autonegociação e Auto MDI/MDIX 
em todas as portas. Desempenho com 
capacidade de comutação (Switching Capacity) 
de no mínimo 16 Gbps e taxa de 
encaminhamento de pacotes de no mínimo 11,9 
Mpps. Tabela de endereços MAC com capacidade 
mínima para 4.000 (4K) registros e suporte a 
quadros jumbo (Jumbo Frame) de no mínimo 16 
KB. Arquitetura de encaminhamento do tipo 
Store-and-Forward e suporte a controle de fluxo 
IEEE 802.3x para transferência de dados 
confiável. Equipamento dotado de tecnologia de 
eficiência energética para otimização e redução 
do consumo de eletricidade. Estrutura física leve 
com gabinete em material plástico rígido injetado 
de alta resistência, projetado especificamente 
para instalação em mesa (desktop) ou montagem 
em parede. Sistema de refrigeração passiva sem 
ventoinhas (Fanless) para operação totalmente 
silenciosa. Alimentação elétrica por meio de 
fonte externa bivolt automática inclusa (Saída 
aproximada de 5V CC / 0.6A). Garantia mínima de 
fábrica de 12 (doze) meses. (Referência: TP-Link 
LS1008G). 

Un   20 260,12 5.202,40 

31 626881 72021556852 

SWITCH GIGABIT DE MESA DE 48 PORTAS - 
Interface composta por 48 (quarenta e oito) 
portas RJ45 com velocidade Gigabit Ethernet 
(10/100/1000 Mbps) com suporte a 
Autonegociação e Auto MDI/MDIX em todas as 
portas. Desempenho com capacidade de 
comutação (Switching Capacity) de no mínimo 96 
Gbps e taxa de encaminhamento de pacotes de 
no mínimo 71,4 Mpps. Tabela de endereços MAC 
com capacidade mínima para 16.000 (16K) 
registros. Arquitetura de encaminhamento do 
tipo Store-and-Forward e suporte a quadros 
jumbo (Jumbo Frame) de no mínimo 10 KB. 
Equipamento dotado de tecnologia de eficiência 
energética para redução do consumo de 
eletricidade baseado no status do link e 
comprimento do cabo. Estrutura física metálica 
robusta projetada para instalação em mesa ou 
fixação em rack padrão de 19 polegadas 
(ocupando a altura máxima de 1U), com fonte de 
alimentação interna bivolt automática integrada 
(100-240V, 50/60Hz). Sistema de refrigeração 

Un   15 2495,51 37.432,65 
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sem ventoinhas (Fanless) para operação 
silenciosa ou com emissão zero de ruídos 
acústicos. Certificações normativas 
regulamentares exigidas: CE, FCC e RoHS. 
Garantia mínima de fábrica de 12 (doze) meses. 
(Referência TP-Link TL-SG1048). 

32 623323 72021554862 

TABLET - Especificações mínimas do Produto: 
Processador: Octa-Core Exynos 1380, 4x 2.4 GHz 
+ 4x 2.0 GHz, Memória RAM 8 GB, 
Armazenamento Interno 128 GB, Tecnologia 5 G, 
Conectividade Bluetooth e Wi-Fi, Sistema 
Operacional Android 14, Frequência de 
Atualização 90 HZ, Dualchip, Tela: 10,9 
polegadas, Câmera principal 8MP e câmera 
frontal 12MP, Capacidade da Bateria DE 
APROXIMADAMENTE: 7040mAh. Cor: Preto, 
Peso Máximo: 610 g. ACESSÓRIOS INCLUSOS - 1 
Capa Protetora, 1 Caneta S Pen, 1 Carregador, 1 
Cabos de Dados e 1 Extrator da bandeja. Garantia 
mínima de 1 ano contada a partir da data do 
aceite definitivo da nota fiscal. 

Un   174 1599 278.226,00 

33 632555 72021556851 

UNIDADE DE ESTADO SÓLIDO (SSD) ENTERPRISE 
PARA SERVIDORES: Unidade de armazenamento 
do tipo SSD (Solid State Drive) para utilização em 
servidores, storages e ambientes de 
virtualização; Capacidade mínima de 3,84 TB; 
Formato físico de 2,5 polegadas; Interface SATA 
III 6 Gb/s; Tecnologia NAND 3D TLC ou superior; 
Cache DRAM embarcado; Velocidade sequencial 
mínima de leitura de 540 MB/s; Velocidade 
sequencial mínima de gravação de 500 MB/s; 
Capacidade de operação contínua em ambiente 
corporativo 24x7; Suporte a SMART para 
monitoramento e diagnóstico; Possuir 
mecanismo de proteção contra perda de energia 
(Power Loss Protection - PLP) baseado em 
hardware; Compatível com operação Hot-Plug; 
MTBF mínimo de 2.000.000 horas; Resistência 
mínima de 7.000 TBW; Possuir nivelamento de 
desgaste (Wear Leveling); Destinado a aplicações 
corporativas (cargas de trabalho mistas ou leitura 
intensiva); Compatível com sistemas 
operacionais Windows Server, Linux e ambientes 
de virtualização; Garantia mínima de 5 anos 
fornecida pelo fabricante; Produto novo, sem 
uso, acondicionado em embalagem original do 
fabricante. O mesmo deve atender a padrões 
para utilização em Data Center; IOPS mínimo de 
leitura aleatória 4K: 90.000; IOPS mínimo de 
gravação aleatória 4K: 55.000; Possuir proteção 
contra perda de energia validada pelo fabricante; 
Possuir firmware otimizado para uso corporativo; 
Possuir classificação Enterprise/Data Center na 
documentação oficial do fabricante. 

Un   15 1260 18.900,00 
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34 637250 72021556850 

AQUECEDOR ELÉTRICO PORTÁTIL PARA 
AMBIENTES: com tecnologia de aquecimento por 
resistência cerâmica ou equivalente, de alta 
eficiência rápida e prolongada. Deve possuir, no 
mínimo, as funções de aquecer e circular o ar. 
Potência mínima de 1.500W. Possuir controle 
gradual de temperatura, por meio de termostato 
integrado e ajustável, com no mínimo, 2 níveis de 
aquecimento. Função ventilação/circulação de ar 
independente sem aquecimento. Deve possuir 
sistema de proteção com desligamento 
automático em caso de tombamento/queda 
acidental, grade de segurança frontal integrada 
para evitar contato direto com a área interna de 
aquecimento e lâmpada piloto indicadora de 
funcionamento. Estrutura leve e compacta com 
alça integrada para transporte. Dimensões 
aproximadas de 31 cm (altura) x 18 cm (largura) 
x 16 cm (profundidade) (tolerância 3cm para mais 
ou para menos). Cabo de alimentação elétrica 
com comprimento mínimo de 1,0 metro. Bivolt. 
Tomada compatível com padrão brasileiro.  

Un   15 133 1.995,00 

35 627736 72021556849 

Aspirador De Pó E Água, Com Tanque Inox De 
30l, Potência Mínima De 1.600w, Garante Sucção 
Constante De 170 Mbar, 220v, Mangueira De 2m 
De Comprimento, Função Soprador, Filtro 
Lavável, Design Ergonômico, Com Porta 
Acessórios Integrado, Acessórios Inclusos. 
Certicado INMETRO. 

Un   15 1017,97 15.269,55 

36 483078 72021556848 

Ferro Elétrico Industrial-Ideal para uso 
profissional ou em lavanderias, o ferro de passar 
a vapor Lanmax L-ES-94AL de 1300 W destaca-se 
pelo aquecimento rápido, alta produção de vapor 
e desempenho consistente em tecidos pesados. 
Seu reservatório grande e construção robusta 
tornam-no uma escolha eficiente e durável para 
quem busca resultados de passadoria industrial. 

Un   25 731,84 18.296,00 

37 605388 72021556847 
Jarra Elétrica em inox (chaleira). Capacidade: 
1,8L. Potência: 1500W. Alimentação: energia 
elétrica, bivolt. 

Un   15 96,16 1.442,40 

38 445090 72021556846 

PIPOQUEIRA ELÉTRICA PROFISSIONAL: Tipo 
comercial com gabinete em vidro temperado e 
estrutura em aço inoxidável ou alumínio 
anodizado. Panela interna basculante em aço 
inox ou material antiaderente com tampa, 
capacidade mínima de produção de 5kg de 
pipoca por hora (aprox. 150 a 200g de milho por 
ciclo). Base inferior com resistência de 
aquecimento para manter a pipoca aquecida e 
gaveta de resíduos para remoção de milhos não 
estourados. Iluminação interna 
decorativa/funcional e painel com chaves 
independentes para motor, aquecimento e luz. 
Potência mínima de 1300W. Garantia mínima de 
12 meses. (Nota: Definir a tensão de alimentação 

Un   15 1879,84 28.197,60 
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conforme a necessidade do órgão: 110V ou 
220V). 

39 462512 72021554857 

Suporte Fixo Universal para Tvs de 14" a 84", 
Carga suportada de até 100 KG, material em aço 
carbono, compatível com tvs: LCD, LED, PLASMA, 
3D; incluso gabarito para instalação e manual de 
instruções. 

Un   50 44,67 2.233,50 

40 486799 72021554856 
Telefone sem Fio KX-TGC220LBB, Dect 6.0, 
Secretária Eletrônica, Viva-Voz, Preto. 

Un   22 327,84 7.212,48 

 

3.1. Valor máximo total estimado para o processo R$ 2.659.638,10 (Dois milhões e seiscentos 

e cinquenta e nove mil e seiscentos e trinta e oito reais e dez centavos).  

3.2. O licitante  interessado em participar deste registro de preços, deverá oferecer proposta com 

o quantitativo total estimado, nos itens de seu interesse. 

 

4. FORMA DE SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 

4.1. Os municípios consorciados atuarão como interessados neste registro de preços, sendo que 

a distribuição da quantidade de itens registrados, para a execução descentralizada, será feita 

pelo CONIMS conforme a demanda. 

4.2. A aquisição dos produtos com os fornecedores registrados será formalizada por esta 

entidade por intermédio da emissão de pedidos de compras (Solicitação de Fornecimento),                        as 

quais somente deverão ser aceitas pelos fornecedores se estiverem devidamente assinadas pelo 

responsável do Setor de Compras. 

4.3. A entrega do objeto relativo a presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento 

parcelado. 

4.4. Não serão efetuados pedidos sobre faturamento mínimo. 

 

5. LOCAL, PRAZOS E CONDIÇÕES DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. Os produtos poderão ser entregues no Setor de Compras do CONIMS, cito à Rua               

Caramuru, nº 1.275, Bairro Trevo da Guarani, Pato Branco/PR, CEP 85.501-356, no setor de 

compras/almoxarifado, das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 de segunda à sexta- feira. 

5.2. Uma vez efetuado o pedido o fornecedor registrado deverá efetuar a entrega                      em 

até 10 (dez) dias úteis, sob pena de sofrer penalidades pertinentes. 

5.2.1. O prazo de que trata o item 5.2 poderá ser prorrogado, quando solicitado formalmente 

pelo fornecedor registrado, durante o transcurso do prazo inicial 10 (dez) dias úteis, desde que 

seja devidamente justificado com apresentação de documentos comprobatórios e aceitos pela 

administração. 

5.3. Não será permitida à troca de marca e/ou fabricante dos produtos licitados, SALVO por 

motivo justo decorrente de fato superveniente devidamente formalizado e justificado. 

5.3.1. Não será permitida a troca de CNPJ registrado da ata de registro de preço. 
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5.4. Caso o fornecedor registrado não efetive a entrega total dos pedidos no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, ou efetive de forma parcial, o mesmo será NOTIFICADO para, no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas, se manifestar a respeito, não o fazendo, sofrerá as penalidades previstas neste 

edital e na legislação. 

 

6. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO REGISTRADO 

6.1. Os produtos solicitados através de Solicitação de Fornecimento deverão ser entregues 

acompanhados de nota fiscal de venda, na qual deverá impreterivelmente constar o número da 

solicitação de fornecimento que a originou, valor unitário e total, quantidade, fabricação, lote e 

validade dos mesmos. 

6.2. Quando da entrega, os produtos serão aceitos provisoriamente. O recebimento definitivo se 

dará após a verificação da conformidade com o exigido em edital, no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis a contar da data de recebimento pelo setor de compras ou pelo setor responsável pelo 

recebimento do município solicitante. 

6.3. As caixas e volumes nos quais os produtos vierem acondicionados deverão estar em perfeito 

estado e serem próprias para seu transporte (embalagens originais) caso contrário, a mercadoria 

não será recebida. 

6.4. O recebimento definitivo não isenta as proponentes adjudicatárias de suas 

responsabilidades assumidas por meio desse certame. 

6.5. Todos os produtos entregues serão fiscalizados e, se apresentarem quaisquer problemas 

e/ou avarias durante o transporte, o fornecedor registrado deverá  repor por outro íntegro, sem 

qualquer ônus adicional para o Consórcio e/ou o Municipio Consorciado, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis. 

6.6. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o 

fornecimento, serão aplicadas ao fornecedor registrado, as sanções previstas neste edital  e na 

legislação vigente. 

6.7. Em caso de devolução de produtos por estarem em desacordo com as especificações, todas 

as despesas serão atribuídas ao fornecedor. 

 

7. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

7.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços oriunda deste processo, será de 12 (doze) 

meses, contados a partir da data nela indicada, podendo ser prorrogada por igual período, diante 

da anuência do fornecedor registrado, comprovando-se por meio de pesquisa de preços de 

mercado que o valor se mantém vantajoso e mantidas suas condições de habilitação. 

7.2. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades 

inicialmente registradas serão renovadas na sua totalidade, independentemente do quantitativo 

utilizado no período de vigência, não sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. 



Rua Afonso Pena, 1902 - Bairro Anchieta - Pato Branco/PR - CEP: 85.501-530 - Telefone: (46) 3313-3550 

www.conims.pr.gov.br - CNPJ: 00.136.858/0001-88 

 

 
  

7.3. É permitida a prorrogação antecipada da ata quando houver o esgotamento de, ao menos, 

um de seus itens, como medida excepcional e conforme justificativa do setor demandante; 

7.4. A prorrogação de um item implica prorrogação dos demais da mesma ata, se observado 

que o preço é mais vantajoso; 

7.5. Prorrogada a vigência antecipadamente, fica autorizada a renovação das quantidades 

registradas em sua totalidade; 

7.6. O prazo máximo da vigência das Atas, inclusive suas prorrogações antecipadas, não poderá 

ultrapassar 24 (vinte e quatro) meses. 

7.7. O prazo da nova vigência, antecipadamente prorrogada, será na quantidade de meses 

faltantes para completar os da primeira vigência. 

7.8. É permitido efetuar acréscimos e supressões nos quantitativos da ata de registro de preços, 

observados os limites e condições do artigo 124 da Lei Federal 14.133/21. 

7.9. Após o término da primeira vigência e/ou da prorrogação, poderá ainda, no prazo de 

validade da ata e com anuência do prestador registrado, ser formalizado Contrato, conforme o 

disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses. 

7.11. A quantidade indicada no Contrato será a mesma da última ata vigente. Os contratos 

decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

8. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. A execução da ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais 

e gestor da ata de registro de preços, ou pelos respectivos substitutos de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas geradas em função do objeto ocorrerão por conta das dotações orçamentárias 

de números: 

02.001.10.302.0002.2.002.3.3.90.30.00.00.00.00 – fonte 076 e 

01.001.10.122.0001.2.001.3.3.90.30.00.00.00.00 – fonte 076 
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10. DA ANÁLISE DOS RISCOS 

Risco Descrição Impacto 
Proba
bilidad

e 
Mitigação 

Deficiência na 

Especificação do 

Objeto 

Especificação inadequada dos 

equipamentos, gerando 
entrega de produtos que não 

atendem às necessidades. 

Produtos inadequados 

podem comprometer a 

finalidade a que se 

destinam e gerar 

custos adicionais. 

Média 

Realizar levantamento de mercado e 

consultar os setores técnicos para definir 

especificações claras e precisas. 

Preços 

Superestimados 

ou Subestimados 

Preço estimado acima ou 

abaixo do valor de mercado, 

impactando a viabilidade do 

contrato. 

Superestimação gera 

desperdício de 

recursos; 

subestimação pode 

dificultar a execução 
contratual. 

Média 

Realizar pesquisa de mercado detalhada e 

análise comparativa para definir o valor 

estimado de forma realista. 

Problemas no 

Cronograma de 

Compras 

Definição inadequada dos 

prazos de entrega, gerando 

atrasos ou desabastecimento. 

A interrupção no 

fornecimento pode 

impactar diretamente 
nas atividades que 

requerem o uso dos 

equipamentos. 

Alta 

Estabelecer cronograma detalhado com 

base nas necessidades reais e capacidade 

de entrega dos fornecedores. 

Não Cumprimento 

do prazo de 

entrega pelo 

Fornecedor 

O fornecedor não entrega os 

equipamentos no prazo 

estipulado na Ata. 

Comprometimento da 

qualidade do 

atendimento, gerando 

desabastecimento. 

Média 

Estabelecer cláusulas contratuais 

rigorosas de conformidade e penalidades 

para descumprimento. 

Desistência ou 

Inadimplência do 
Fornecedor 

O fornecedor pode desistir da 

Ata ou falhar na execução das 
entregas parceladas. 

A interrupção no 

fornecimento pode 

impactar diretamente 

nas atividades que 

requerem o uso dos 

equipamentos. 

Baixa 

Exigir garantias contratuais (caução, 

seguro-garantia) e realizar análise prévia 
da saúde financeira do fornecedor. 

Falhas no 

Controle de 

Qualidade 

Falhas na inspeção dos 

equipamentos recebidos, 

permitindo a aceitação de  

produtos divergentes ao que 
foi solciitado. 

Equipamentos 

divergentes dos 

solicitados podem 

gerar prejuízos e não 

atenderem a 
finalidade a se 

destinam. 

Média 

Implementar um processo rigoroso de 

controle de qualidade na recepção dos 

produtos, com possibilidade de rejeição 

daqueles fora das especificações. 

Flutuação de 

Preços 

Alterações significativas nos 

preços durante a vigência das 
Atas de Registro de Preços, 

gerando desequilíbrio 

econômico-financeiro. 

Aumento do custo da 

Ata e dificuldade para 

o fornecedor em 

cumprir o acordado. 

Média 

Incluir cláusulas de reajuste/reequilíbrio 

de preços com base em índices de 

mercado e estabelecer limites para 

variações de preços. 

 

11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

11.1 A Licitante deverá atender às exigências de habilitação indicadas no Edital. 

 

12. FORMAÇÃO DO PREÇO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS FORNECEDORES 

12.1. Os preços máximos indicados no Edital decorrem de análise em cesta de preços anexa ao 

processo licitatório, tendo-se adotado os parâmetros indicados na Resolução CONIMS n.º 

58/2023. 

12.2. O critério de seleção do fornecedor é o de menor preço por item. 

Demais termos e condições concernentes a este processo licitatório se encontram 

especificados na minuta da Ata de Registro de Preços, anexo VIII. 
 

Pato Branco/PR, 10 de julho de 2026. 

 
 

FERNANDO BIEZUZ FRARE JUNIOR 

COORDENADOR  DO SETOR DE COMPRAS  
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ANEXO II  

 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

(USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/2026 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

FONE:  

E-MAIL: 

BANCO:       AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 

 

IT
E
M

 

DESCRIÇÃO APRES. QUANT. MARCA 

VALOR 

UNITÁRIO 

PROPOSTO 

VALOR 

TOTAL 

PROPOSTO 

              

              

              

              

 

Declaramos que todas as despesas, custos, tributos, inclusive os valores de fretes,                                  estão   

inclusos no valor dos materiais. 

 

 

Esta proposta tem validade de 120 dias. 

 

Pato Branco/PR, __ de ______de 2026. 

 

 

Nome e Assinatura Representante legal da empresa/procurador 
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ANEXO III  

 DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA AOS TERMOS DA  

LEI GERAL DE                        PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD 

 

 

Ao aderir ao certame e celebrar a Ata de Registro de Preços com o CONIMS, declaramo-nos 

cientes de que, por exigência dos órgãos de controle externo, da Lei nº 12.527/2018 – Lei de 

Acesso à Informação – e da Resolução CONIMS nº 155/2021, a íntegra dos atos prévios à 

contratação, seus anexos e a Ata de Registro de Preços serão disponibilizados no Portal de 

Transparência do CONIMS, que realiza o tratamento de dados  pessoais pertinentes à qualificação 

jurídica, econômico-financeira, tributária e técnica do Contratado, para uso exclusivo às 

finalidades legais e institucionais consorciais, conforme  disposto na Lei nº 13.709/2018 - Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e no Decreto nº 10.046/2019. 

 

Comprometemo-nos a manter o sigilo, confidencialidade e integridade dos Dados Pessoais a que 

empregados e prepostos tiverem acesso durante a vigência deste Instrumento e mesmo após o 

seu término, sem prejuízo de outras regras de privacidade,  proteção de dados, confidencialidade 

ou requisitos de segurança da informação estabelecidos pela legislação aplicável, adotando 

padrões razoáveis para garanti-los, inclusive relativos a armazenamento, criptografia e controles 

de acesso, a fim de protegê- los contra perdas, divulgações e acessos não autorizados, sejam 

esses acidentais ou não. 

 

Comprometemo-nos a notificar o CONIMS, sem atrasos, quando tomarmos conhecimento de 

uma Violação de Dados Pessoais envolvidos na execução do objeto contratado. 

 

Declaramo-nos, de forma expressa, que estamos cientes de que, foi-nos dada a possibilidade de 

indicar dados sensíveis integrantes deste processo de contratação e pertinentes à Contratada a 

se submeterem ao processo de anonimização, por meios técnicos e disponíveis ao CONIMS. 

 

Pato Branco/PR, __de _______ de 2026. 

 

 

Nome e Assinatura Representante legal da empresa/procurador 
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ANEXO IV  

 DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR DE  

MICROEMPRESA E EMPRESA DE   PEQUENO PORTE 

 

 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

 

 

Declaramos, sob as penas da Lei, que o limite de faturamento de nossa empresa não foi 

ultrapassado               e cumprimos os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14                             de dezembro de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar 155/2016, sendo 

que estamos aptos a usufruirmos o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 

da referida Lei Complementar. 

 

Declaramos que no ano-calendário de realização da licitação, não foram celebrados contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

Pato Branco/PR, __ de ________ de 2026. 

 

 

Nome e Assinatura Representante legal da empresa/procurador 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO  

INTEGRAL  DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 

DECLARAMOS, SOB PENA DAS SANÇÕES CABÍVEIS, QUE: 

 

a) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório. 

b) Atendemos aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório. 

c) Inexiste impedimento à nossa habilitação e comunicaremos a superveniência de ocorrência 

impeditiva ao órgão ou entidade contratante. 

d) Manifestamos ciência em relação a todas as informações e condições locais para o 

cumprimento               das obrigações objeto da licitação. 

e) Não empregamos menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não empregamos        menores de 16 anos, salvo menores, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendizes, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

f) Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto  nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

g) Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiências e para 

reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

h) Caso não informarmos a apresentação da embalagem (cotada/licitada), conforme modelo de 

proposta anexo ao edital, com o respectivo quantitativo não poderemos alegar fracionamento 

dos pedidos emitidos, e ainda não teremos direito a deferimentos de estornos. 

 

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

 

 

Pato Branco/PR, __ de ________ de 2026. 

 

_____________________________________ 

Nome e Assinatura Representante legal da empresa/procurador
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ANEXO VI 

MODELO DE FICHA PARA AVALIAÇÃO DOS ITENS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 

 

FICHA DE AVALIAÇÃO PARA OS ITENS DO PE 000/2026 

RESPONSÁVEL PELA AVALIAÇÃO: 

PATO BRANCO/PR,       DE                          DE 2026 

FORNECEDOR: 

ITEM DESCRIÇÃO APRES. MARCA 

DESCRITIVO 
DA 

PROPOSTA 
ATENDE AO 

SOLICITADO? 

PELA FICHA 
TÉCNICA O 
PRODUTO 

OFERTADO ATENDE 
AO SOLICITADO? 

OBSERVAÇÕES 
APROVADO 

OU 
REPROVADO? 

                

                

                

                

 

 

 

Nome e assinatura do responsável pela avaliação 
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ANEXO VII 

FICHA CADASTRAL DO FORNECEDOR 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 010/2026 

 

1. DADOS CADASTRAIS EMPRESA: 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  

ENDEREÇO: 

CIDADE:                                                             ESTADO:               CEP: 

FONE:                                                                 WHATS: 

 

2. DADOS BANCÁRIOS: 

NOME DO BANCO:  

CIDADE:  

Nº DA AGÊNCIA:  

Nº DA CONTA CORRENTE DA EMPRESA:   

 

3. DADOS DO REPRESENTANTE/SÓCIO LEGAL DA EMPRESA: 

NOME COMPLETO:  

IDENTIDADE Nº:  

CPF/MF Nº:  

 

4. DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA ARP (QUANDO HOUVER 

PROCURAÇÃO): 

NOME COMPLETO:  

CARGO OU FUNÇÃO:  

IDENTIDADE Nº:  

CPF/MF Nº:  

FONE/WHATS PARA CONTATO:  

 

5. DADOS DO PREPOSTO (RESPONSÁVEL QUE ACOMPANHARÁ O PROCESSO): 

NOME COMPLETO:  

CARGO OU FUNÇÃO:  

FONE/WHATS PARA CONTATO: 

 

6. DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO DA EMPRESA: 

Declaramos que o (s) endereço (s) eletrônico (s), (e-mail), da Empresa que se destinam ao 

recebimento de Solicitações de Fornecimento, alerta de avisos, notificações e decisões 

administrativas, independente de confirmação, são: E-MAIL: 

Declaramos que o (s) endereço (s) eletrônico (s), (e-mail), da referida empresa para uma 

possível assinatura da ARP são: E-MAIL: 

 

*Declaramos estar cientes de que é compromisso da Cadastrante comunicar o CONIMS acerca 

da alteração de qualquer dado constante desta Ficha cadastral. 
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ANEXO VIII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CONIMS, pessoa 

jurídica de direito público, estabelecido à Rua Afonso Pena, n.º 1902, Bairro Anchieta, Pato 

Branco/PR; inscrito no CNPJ sob n.º 00.136.858/0001-88, neste ato                          representado por seu 

Presidente, Sr. Vilmar Schmoller. 

 

FORNECEDOR REGISTRADO: (dados da proponente vencedora da licitação) 

 

Pelo presente instrumento, oriundo do processo de licitação n.° 167/2026, Pregão Eletrônico n.º 

010/2026, RP PNCP n.º 000/2026, homologado em __/__/2026, em conformidade com as 

disposições do edital e seus anexos, da Lei n.º 14.133/2021, das Resoluções CONIMS n.º 

58/2023, n.º 60/2023, n.º 78/2023, n.º 005/2024, nº 07/2025 e Ato de Consórcio n.° 032/2026, 

Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações posteriores e demais legislações aplicáveis, 

ÓRGÃO GERENCIADOR e FORNECEDOR REGISTRADO, neste ato representados por seus 

representantes legais ao final subscritos, tem entre si justo e avençado a presente Ata de 

Registro de Preços, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Formação de registro de preços para aquisição parcelada de equipamentos de  informática 

e eletrodomésticos em geral, para a área da saúde, destinados ao CONIMS, suas unidades 

descentralizadas e aos municípios consorciados, de acordo com as condições e especificações 

constantes no edital e seus anexos. 

1.2. Os produtos inerentes ao objeto serão discriminados em anexo específico, contendo os 

respectivos valores e quantidades. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 

2.1. Os municípios consorciados atuarão como interessados neste registro de preços, sendo que 

a distribuição da quantidade de itens registrados, para a execução descentralizada, será feita 

pelo CONIMS conforme a demanda. 

2.2. A aquisição dos produtos com os fornecedores registrados será formalizada por esta 

entidade por intermédio da emissão de pedidos de compras (Solicitação de Fornecimento),               as 

quais somente deverão ser aceitas pelos fornecedores se estiverem devidamente assinadas pelo 

responsável do Setor de Compras. 

2.3. A entrega do objeto relativo a presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento 

parcelado. 

2.4. Não serão efetuados pedidos sobre faturamento mínimo. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - LOCAL, PRAZOS E CONDIÇÕES DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Os produtos deverão ser entregues no Setor de Compras do CONIMS, cito à Rua               

Caramuru, nº 1.275, Bairro Trevo da Guarani, Pato Branco/PR, CEP 85.501-356, no setor de 

compras/almoxarifado, das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 de segunda à sexta- feira. 

3.2. Uma vez efetuado o pedido o fornecedor registrado deverá efetuar a entrega                      em 

até 10 (dez) dias úteis, sob pena de sofrer penalidades pertinentes. 

3.2.1. O prazo de que trata o item 3.2 poderá ser prorrogado, quando solicitado formalmente 

pelo fornecedor registrado, durante o transcurso do prazo inicial dos 10 (dez dias) úteis, desde 

que seja devidamente justificado com apresentação de documentos comprobatórios e aceitos 

pela administração. 

3.3. Não será permitida à troca de marca e/ou fabricante dos produtos licitados, SALVO por 

motivo justo decorrente de fato superveniente devidamente formalizado e justificado. 

3.3.1. Não será permitida a troca de CNPJ registrado da ata de registro de preço. 

3.4. Caso o fornecedor registrado não efetive a entrega total dos pedidos no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, ou efetive de forma parcial, o mesmo será NOTIFICADO para, no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas, se manifestar a respeito, não o fazendo, sofrerá as penalidades previstas neste 

edital e na legislação. 

 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO REGISTRADO 

4.1. Os produtos solicitados deverão ser entregues acompanhados de nota fiscal de venda, na 

qual deverá impreterivelmente constar o número da solicitação de fornecimento que a originou, 

valor unitário e total, quantidade, fabricação, lote e validade dos mesmos. 

4.2. Quando da entrega, os produtos serão aceitos provisoriamente. O recebimento definitivo se 

dará após a verificação da conformidade com o exigido em edital, no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis a contar da data de recebimento pelo setor de compras ou pelo setor responsável pelo 

recebimento do município solicitante. 

4.3. As caixas e volumes nos quais os produtos vierem acondicionados deverão estar em perfeito 

estado e serem próprias para seu transporte (embalagens originais) caso contrário, a mercadoria 

não será recebida. 

4.4. O recebimento definitivo não isenta as proponentes adjudicatárias de suas 

responsabilidades assumidas por meio desse certame. 

4.5. Todos os produtos entregues serão fiscalizados e, se apresentarem quaisquer problemas 

e/ou avarias durante o transporte, o fornecedor registrado deverá  repor por outro íntegro, sem 

qualquer ônus adicional para o Consórcio e/ou o Municipio Consorciado, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis. 

4.6. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o 

fornecimento, serão aplicadas ao fornecedor registrado, as sanções previstas neste edital, de 

acordo com a legislação vigente. 
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4.7. Em caso de devolução de produtos por estarem em desacordo com as especificações, todas 

as despesas serão atribuídas ao fornecedor. 

 

CLAÚSULA QUINTA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

5.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços oriunda deste processo, será de 12 (doze) 

meses, contados a partir da data de ___/___/____, podendo ser prorrogada por igual período, 

diante da anuência do fornecedor registrado, comprovando-se por meio de pesquisa de preços 

de mercado que o valor se mantém vantajoso e mantidas suas condições de habilitação. 

5.2. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades 

inicialmente registradas serão renovadas na sua totalidade, independentemente do quantitativo 

utilizado no período de vigência, não sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. 

5.2.1. É permitida a prorrogação antecipada da ata quando houver o esgotamento de, ao menos, 

um de seus itens, como medida excepcional e conforme justificativa do setor demandante; 

5.2.2. A prorrogação de um item implica prorrogação dos demais da mesma ata, se observado 

que o preço é mais vantajoso; 

5.2.3. Prorrogada a vigência antecipadamente, fica autorizada a renovação das quantidades 

registradas em sua totalidade; 

5.2.4. O prazo máximo da vigência das Atas, inclusive suas prorrogações antecipadas, não 

poderá ultrapassar 24 (vinte e quatro) meses. 

5.2.5. O prazo da nova vigência, antecipadamente prorrogada, será na quantidade de meses 

faltantes para completar os da primeira vigência. 

5.2.6. É permitido efetuar acréscimos e supressões nos quantitativos da ata de registro de 

preços, observados os limites e condições do artigo 124 da Lei Federal 14.133/21. 

5.3. Após o término da primeira vigência e/ou da prorrogação, poderá ainda, no prazo de 

validade da ata e com anuência do prestador registrado, ser formalizado Contrato, conforme o 

disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses. 

5.4.1. A quantidade indicada no Contrato será a mesma da última ata vigente. 

5.4.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. A execução da ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal 

(is) e gestor da ata de registro de preços, ou pelos respectivos substitutos de modo  a assegurar 

os melhores resultados para a Administração. 
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6.3. O fiscal desta ata de registro de preços, bem como o gestor, são os designados conforme 

Resolução nº 107/2023 CONIMS. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas geradas em função do objeto ocorrerão por conta das dotações orçamentárias 

de números: 

02.001.10.302.0002.2.002.3.3.90.30.00.00.00.00 - fonte 076 e 

01.001.10.122.0001.2.001.3.3.90.30.00.00.00.00 - fonte 076 

 

CLÁUSULA OITAVA - EMISSÃO DA NOTA FISCAL 

8.1. Mediante Solicitação de Fornecimento do Setor de Compras deste CONIMS, deverá ser 

emitida Nota Fiscal no mesmo CNPJ do fornecedor registrado, ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

DE SAÚDE - CNPJ: 00.136.858/0001-88 – Rua Afonso Pena, n.º 1902, Bairro Anchieta, Pato 

Branco/PR. CEP: 85.501-530 – Inscrição Estadual: Isenta – Inscrição Municipal: 247858.  

8.2. A Nota Fiscal deverá apresentar:  

a) A modalidade e o número da licitação;  

b) Número da Solicitação de Fornecimento;  

c) A descrição do item conforme Ata de Registro de Preços, marca, valor unitário, quantidade, 

lote, fabricação e validade.  

d) Banco, agência e conta corrente no mesmo CNPJ registrado.  

8.3. O cálculo dos impostos e tributos é de responsabilidade do emitente, sendo obrigatória a 

retenção do IRRF na forma da IN RFB 1234/2012 e Resolução CONIMS 169/2023. 

8.4. A Nota Fiscal deve ser encaminhada ao e-mail: compras@conims.com.br no ato de sua 

emissão, bem como acompanhar a entrega do item.  

8.5. Havendo erros na emissão da Nota Fiscal a mesma deverá ser substituída ou anulada, e/ou 

constatação de erros na entrega dos itens solicitados, circunstâncias que impeçam a liquidação 

da despesa, o prazo de pagamento ficará suspenso até que o fornecedor registrado providencie 

as medidas saneadoras.  

 

CLÁUSULA NONA - VENCIMENTO E PAGAMENTO 

9.1. O vencimento se dará até o dia 30 do mês posterior a data do aceite definitivo da Nota                                                                                                                                                        

Fiscal, em moeda corrente nacional, através de crédito, DOC ou TED na conta corrente pessoa jurídica 

no mesmo CNPJ registrado. 

9.2. No decorrer do processo, caso seja necessária alteração de banco, agência e/ou conta  

corrente deverá ser solicitado através de Ofício ao Setor de Tesouraria deste CONIMS. 

9.3. O pagamento se dará até o vencimento. 

9.4. O pagamento não será realizado através de boleto bancário. 

9.5. Não poderá ser cobrado qualquer tipo de despesa senão única e exclusivamente o valor dos 
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itens devidamente solicitados e recebidos. 

9.6. Quando inadimplente, o pagamento será monetariamente atualizado, a partir do dia de seu 

vencimento e até o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para  a atualização 

de obrigações tributárias da entidade, de acordo com o IPCA acumulado no período, e juros 

moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore” em relação 

ao atraso verificado vigente na data de seu pagamento. Mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX / 100) / 365 EM = I x N x VP 

Onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor                       da parcela em atraso. 

9.7. Em caso de Processo Administrativo de apuração de responsabilidade instaurado em face 

do Fornecedor, ainda que para Ata diversa, o CONIMS poderá deduzir o valor de multas impostas 

do saldo a pagar. 

9.8. O fornecedor registrado deverá manter a regularidade fiscal, por meio das Certidões  de 

Regularidade do FGTS (CRF), de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União e Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). Caso constatada a ausência de 

emissão de alguma destas, o fornecedor será notificado para regularização, caso não seja 

solucionado, serão tomadas as medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – REAJUSTE 

10.1. Em caso de prorrogação do prazo da ata ou conversão em contrato, o valor poderá ser 

objeto de reajuste, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, 

variação dos custos na planilha de preços, de forma simultânea ou subsidiária,  conforme o caso 

concreto, preponderando o menor índice. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – TROCA DE MARCA 

11.1. Os itens registrados poderão ter a marca alterada, a pedido do Fornecedor, enviado ao e-

mail: notificacaocompras@conims.pr.gov.br mediante justificativa e comprovação documental 

demonstrando o motivo da substituição (ex.: descontinuação de fabricação, alteração de registro 

sanitário, inviabilidade de fornecimento pelo fabricante, entre outros), assim instruído: 

a) Requerimento assinado pelo representante legal da Fornecedora; 

b) Cópia dos documentos que comprovem o valor do item com nova marca (tais como notas 

fiscais, comunicações do fabricante, entre outros); 

c) Demonstrativo técnico e comparativo da marca proposta, instruído com registros de órgãos 

competentes e manuais, quando houver. 
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11.2. O pedido de troca de marca não terá efeito suspensivo e as solicitações de fornecimento 

já realizadas deverão ser atendidas, salvo quando, a critério do CONIMS, for possível aguardar 

a análise do pedido. 

11.3. O pedido será analisado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do seu 

protocolo, observado o seguinte:   

a) Análise Técnica, quanto ao atendimento do descritivo do objeto no edital, às normas 

aplicáveis e, sendo o caso, aos critérios de avaliação de amostras; 

b) Análise econômica, quanto à compatibilidade do valor de mercado da marca proposta e o 

lance vencedor, para que não haja desvirtuamento do critério de julgamento do Pregão – menor 

preço; 

b.1) Caso o valor do item na marca proposta seja superior ao preço praticado pelas licitantes 

do cadastro de reserva, o pedido de troca será indeferido se, observada a ordem de classificação, 

houver o aceite da assunção do item pela colocada subsequente, com o cancelamento do item 

da Ata/Contrato celebrado com a Requerente e sua liberação do compromisso de entregá-lo. 

c) Homologação final, pela autoridade competente do CONIMS. 

11.4. Para a avaliação do pedido de troca de marca, o CONIMS poderá solicitar, se julgar 

necessário, informações complementares ao fornecedor, as quais deverão ser atendidas no prazo 

de 01 (um) dia útil.  

11.5. Somente será autorizada a substituição de marca quando comprovado que a nova 

proposta mantém ou supera o padrão de qualidade, eficácia e segurança da anterior, 

observando-se também a adequação de preço e a compatibilidade com o objeto registrado. 

11.6. Deferida a troca de marca, seus efeitos retroagirão à data do protocolo da solicitação, 

podendo abranger solicitações de fornecimento que estiverem em aberto. 

11.7. Caso o pedido não seja devidamente instruído ou permaneça pendente de informações, e 

venha a ser posteriormente deferido, os efeitos retroativos contarão da última manifestação do 

fornecedor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – REEQUILIBRIO DE PREÇOS 

12.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados nas seguintes situações: 

12.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos do disposto da Lei nº 14.133 de 2021; 

12.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

12.2. A solicitação de reequilíbrio econômico deverá ser devidamente  comprovada, mantidos os 

valores dos meses anteriores. 

12.3. O pedido de reequilíbrio não tem efeito suspensivo. 

12.4. O pedido será analisado pelo setor competente do CONIMS no prazo máximo de 30 (trinta) 
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dias corridos e, em havendo necessidade de juntada de novos documentos ou a 

correção/esclarecimento dos apresentados, o agente os requisitará, indicando prazo para o seu 

atendimento. 

12.5. No caso de necessidade de juntada de novos documentos, diligências ou outras 

providências por parte do Interessado, o prazo para análise fica suspenso. 

12.6. Regularizada a instrução e sendo deferido o reequilíbrio, este produzirá efeitos retroativos 

à data da solicitação, cujo acréscimo será pago na fatura pendente ou, em não havendo, em 

pagamento complementar 

12.7. Não regularizada a instrução na oportunidade a que se refere o item anterior, sendo 

necessárias complementações ou mais esclarecimentos, o pedido de reequilíbrio, se deferido, 

terá efeitos retroativos a contar da última manifestação do Fornecedor. 

12.8. O pedido de reequilíbrio econômico financeiro deverá ser enviado ao e-mail 

notificacaocompras@conims.pr.gov.br e instruído com os seguintes documentos: 

12.8.1. Requerimento assinado pelo representante legal da empresa; 

12.8.2. Cópia de documentos que comprovem o alegado (notas fiscais anteriores e posteriores 

ao certame, ofício/carta de laboratório e outros documentos que se entender necessário. 

12.8.3. Demonstrativo abaixo preenchido (um para cada item): 

Processo nº 167/2026 - Pregão Eletrônico nº 010/2026 

Nº do Item: 

Descrição do Item: 

Marca: 

Dados que serviram de base para 

oferta de preços na licitação 

Dados para comprovar o pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro 

Preço registrado na licitação Novo preço proposto 

Preço de compra antes da licitação Preço de compra atual 

Data da compra Data da compra 

Nº da Nota fiscal Nº da Nota fiscal 

% da margem sobre o preço de compra* % da margem sobre o preço de compra* 

* Referente a porcentagem da margem sobre o preço de compra poderá ser solicitado 

detalhadamento, por exemplo de: Frete, Imposto, Custos indiretos e Diretos entre outros. 

 

12.9. Antes de deferir o pedido de reequilíbrio, poderá o CONIMS consultar o preço praticado 

pelas licitantes incluídas no cadastro de reserva, observada a ordem de classificação, para 

contratar com a empresa que apresentar o menor preço, liberando a requerente do compromisso 

de entregar os materiais. 

12.10. O CONIMS, poderá a qualquer tempo, mediante prévia notificação ao Fornecedor, reduzir 

os preços registrados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

13.1. O Fornecedor Registrado deverá cumprir todas as obrigações constantes nesta Ata de 

Registro de Preços, no edital e demais anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

13.2. Executar diretamente a ata de registro de preços na forma ajustada, não transferindo a 

terceiros, por qualquer forma, mesmo parcialmente, as obrigações assumidas. 

13.3. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos produtos dentro dos prazos previstos e padrões 

de qualidade e quantidades exigidas, inclusive pelas obrigações decorrentes da inobservância da 

legislação em vigor. 

13.4. Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pelo CONIMS quanto à 

execução da ata. 

13.5. Comunicar imediatamente ao CONIMS toda e qualquer irregularidade ou dificuldade                                               

que impossibilite a execução da ata. 

13.6. O fornecedor registrado é responsável por danos causados ao CONIMS, ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução da ata, não excluída ou reduzida essa responsabilidade 

pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão ou responsável 

do CONIMS. 

13.7. Levar imediatamente, ao conhecimento do Fiscal da ata de registro de preços, qualquer 

fato anormal ou extraordinário que ocorrer na execução do objeto, para adoção das medidas 

cabíveis. 

13.8. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais e pertinentes e 

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

13.9. Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e demais despesas diretas ou indiretas resultantes da adjudicação desta Licitação. 

13.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONIMS. 

13.11. Comunicar ao CONIMS as alterações que forem efetuadas em seu Contrato Social                      

e demais alterações que por ventura vierem a acontecer enquanto da vigência da Ata. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

14.1. Efetuar o pagamento ao fornecedor registrado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos na Ata de Registro de Preços e no Termo de 

Referência. 

14.2. Comunicar ao fornecedor registrado qualquer irregularidade constatada na execução                              da 

ata, exigindo que a mesma tome as providências necessárias para sanar os problemas. 

14.3. Acompanhar e fiscalizar a execução da ata e o cumprimento das obrigações pelo 

fornecedor registrado. 

14.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor registrado,   de 

acordo com a ata de registro de seus anexos. 
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14.5. Prestar ao fornecedor registrado todas as informações e os esclarecimentos necessários 

ao cumprimento das obrigações assumidas. 

14.6. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor registrado possa cumprir com 

suas obrigações dentro dos prazos, normas e condições preestabelecidas na proposta; 

14.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor 

registrado com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata de registro de preços, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do fornecedor registrado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

15.1. As partes deverão cumprir a Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou da ata de registro   de 

preços que eventualmente venha a ser firmada, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

15.3. É dever do fornecedor registrado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o fornecedor 

registrado, mediante culpa ou dolo:  

a) Der causa à inexecução parcial da ata de registro de preços, assim entendida o não  

atendimento da quantidade total solicitada, o atraso na entrega, a   entrega de item diverso do 

registrado ou outra irregularidade que não gere a inexecução total mas viole obrigações 

contratuais em caráter parcial; 

b) Der causa à inexecução total da ata de registro de preços, assim entendida o não 

atendimento do objeto da Ata em sua integralidade, em casos em que o pedido de fornecimento 

conter a sua totalidade; 

c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do registro de preços sem 

motivo justificado;  

d) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da ata de 

registro de preços;  

e) Praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de preços;  

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

16.2. Serão aplicadas ao fornecedor registrado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:  
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a) Advertência, quando o fornecedor registrado der causa à inexecução parcial ata de registro 

de preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b” e “c” do subitem acima desta ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos.  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima desta ata, bem como nas alíneas “b” e 

“c”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.  

d) Multa, podem ser cumulativas ou não:  

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, respeitado o mínimo de R$ 50,00 (cinquenta reais) diários até o limite 

de 30 (trinta) dias;  

a. O atraso superior a 31 dias autoriza a Administração a promover a extinção da ata de registro 

de preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, sem prejuízo da 

multa.  

2) Compensatória de 1 % (um por cento) sobre o valor total da ata, aplicável no caso de 

inexecução total do objeto, recusa em celebrar ou assinar o instrumento contratual ou de 

qualquer outra irregularidade do objeto para casos diversos, em valor não inferior a R$ 1.500,00 

e, se em valor excessivo, passível de redução á critério do julgador. 

16.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata de registro de preços não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao órgão gerenciador.  

16.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.  

16.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

16.6. Caso o valor da multa aplicada e das indenizações devidas seja superior ao montante 

eventualmente devido pelo CONIMS ao fornecedor registrado, além da perda desse crédito, a 

diferença deverá ser ressarcida mediante recolhimento administrativo. Não sendo adotadas as 

providências necessárias pelo fornecedor, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do 

recebimento da comunicação formal o CONIMS promoverá a cobrança judicial da quantia 

remanescente. 

16.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao fornecedor registrado, observando-se o procedimento previsto 

na Resolução CONIMS nº 233/2023 ou outra que vier a substituí-la.  

16.8. Na aplicação das sanções serão considerados, inclusive para fins de agravamento:  

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) As peculiaridades do caso concreto e os antecedentes;  
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c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) Os danos que dela provierem para o órgão gerenciador;  

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

16.9. A personalidade jurídica do fornecedor registrado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos nesta Ata ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o fornecedor contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

16.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma da Resolução CONIMS nº 233/2023 ou outra 

que vier a substituí-la. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CANCELAMENTO/EXTINÇÃO DA ATA 

17.1. A Ata de Registro de Preços se extingue quando vencido o prazo estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes, o que pode ensejar apuração em processo administrativo, observado o prazo 

prescricional. 

17.2. Cancelamento do registro do fornecedor 

17.2.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo CONIMS, observado o devido  processo 

legal, quando o fornecedor: 

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

II – Não aceitar ou não cumprir a Solicitação de Fornecimento ou a Nota de Empenho emitida 

no prazo estabelecido, sem justificativa razoável; 

III - Não aceitar reduzir seu preço registrado, quando comprovadamente tornar-se superior ao 

praticado no mercado; 

IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de                        

2021. 

17.2.2. Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 

não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o CONIMS poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

17.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o CONIMS poderá convocar os 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação e as 

particularidades do caso, em especial, o valor de mercado do item. 

17.3. Cancelamento do preço registrado 



53 Rua Afonso Pena, 1902 - Bairro Anchieta - Pato Branco/PR - CEP: 85.501-530 - Telefone: (46) 3313-3550 

www.conims.pr.gov.br - CNPJ: 00.136.858/0001-88 

 

 

17.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo CONIMS em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas: 

I - Por razão de interesse público; 

II - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

III - Se não houver êxito nas negociações, nos casos em que o preço se tornar superior aos 

praticados no mercado, conforme art. 16 e 17 da resolução CONIMS n.º 173/2023 ou outra que 

a substituir. 

17.4. Caso a proponente vencedora do certame se recusar a assinar a Ata ou houver 

cancelamento do registro de preços, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 

edital, o CONIMS convocará os demais licitantes conforme a ordem de classificação, observando: 

17.4.1. Os licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 

do adjudicatário (vencedor); 

17.4.2. Os licitantes que mantiverem sua proposta original; 

17.5. Por acordo entre as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Presidente 

do CONIMS e reduzidas a termo no respectivo processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – AÇÕES JUDICIAIS 

18.1. Qualquer ação judicial contra o CONIMS, oriunda da execução da ata de registro de  preços 

pelo fornecedor registrado, ou mesmo que venha o CONIMS compor a lide, será de  exclusiva 

responsabilidade do fornecedor registrado, o qual arcará com todas as despesas de qualquer 

natureza que do ato resultar, ressarcindo o CONIMS todo e qualquer valor que  for obrigado a 

desembolsar em razão dessas ações judiciais, extrajudiciais ou reclamações  administrativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

19.1. Para resolver os conflitos e dirimir dúvidas oriundas do presente instrumento, as partes 

elegem o Foro da Comarca de Pato Branco/PR. 

E por assim estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em duas vias de igual 

teor e forma e na presença de duas testemunhas, para que surtam seus efeitos legais. 

 

Pato Branco/PR, ___ de _________ de 2026. 

 

 

                                                                                          Vilmar Schmoller 

      Fornecedor Registrado                                                  Órgão Gerenciador 

 

Testemunhas: 
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